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RESUMO
4 Neste estudo e analisado o tipo de racionalidade pre 
dominante na lõgica de ação administrativa dos dirigentes das 
empresas estatais tentando-se verificar, paralelamente, a 
concepção do papel que o Estado deve desempenhar no sistema 
econômico segundo a percepção desses mesmos dirigentes. * 
A abordagem partiu da elaboraçao de uma tipologia en 
volvendo três tipos de racionalidade: racionalidade adminis- 
trativa privativista; racionalidade administrativa público- 
complementar e racionalidade administrativa público-social. 
A verificação empírica das indagações teõricas foi 
4 .- realizada através de pesquisa, de carater nao-experimental,en 
volvendo quinze empresas estatais estaduais de Santa Catarina. 
A população da pesquisa constituiu-se dos quarenta e 
oito diretores das referidas empresas e os dados foram coleta 
dos junto a trinta e oito deles (76%) atravês de questíonã 
~ A rio aplicado pessoalmente, com exceçao de tres casos - empre 
sas localizadas no interior do Estado - em que utilizou-se o 
correio. 
Os tipos de racionalidade foram medidos através de 
escala do tipo Likert, associadas a afirmações que exprimiam 
tipos de lõgica de ação administrativa. 
Da anãlise estatistica dos dados resultaram grãfícos, 
contendo curvas de tendência das respostas dos dirigentes 'se
X»(.»(. 
gundo os diferentes tipos de racionalidade, tabelas de distri 
buição de freqüência e uma matriz de cargas fatoriais, que 
permitiu a reduçao das vinte e seis afirmaçoes iniciais para 
apenas oito. 
Os resultados obtidos indicam uma tendencia para o 
predomínio da racionalidade publico-social, seguida de perto 
pela racionalidade público-complementar, contrariando as cor 
rentes de opinião enfocadas no referencial teõrico que admi 
tem entre os dirigentes das empresas estatais brasileiras a 
existência de uma ideologia empresarial eminentemente privati 
vista. 
Na definição especifica do papel do Estado no siste- 
ma econômico (não-intervenção; intervenção complementar ao 
setor privado ou intervenção de carãter participativo-social) 
predominou a racionalidade publico-complementar, reforçando a 
opinião dominante entre os estudiosos da empresa estatal bra 
sileira de que o Estado e, conseqüentemente, suas empresas, É 
gem como elementos facilitadores e garantidores dos processos 
de reproduçao e acumulaçao do capital. 
Cabe observar que as conclusões obtidas da confron- 
~ f . _ -' - ~ taçao dos resultados empiricos com o referencia; teorico sao 
vãlidas apenas para a população pesquisada; não se pode, por 
enquanto, fazer generalizações para as empresas estatais fede 
rais ou para as empresas estatais de outros estados brasilei- 
ros, a menos que a metodologia aqui utilizada seja empregada 
em populações caracteristicas desses niveis.
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ABSTRACT 
This work intends to analyse the type of rationality 
predominant in the logic of admistrative action of the managers 
of government-owned companies. Parallel to this, an attempt is 
made to determine the conception of the role the state should 
play in the economic system, as conceveid by these same man- 
agers. 
The basic approach started with the setting. up of 
a typology involving three kinds of administrative rationality: 
private, public-complemental and public~social rationalities. 
The empirical verification of theoretical inquiry 
was realized through a non-experimental research involving 
fifteen companies owned by the state of Santa Catarina,Brazil. 
The searched population was contituted of forty- 
eight directbrs of above-mentioned companies. Data were effec- 
tively collected from thirty-eight of the managers, 76% , 
through personally-applied questionaires, with three cases of 
companies located in the interior being researched by mail. 
The rationality types were measured by a Likert-type 
scale, associated with assertions manifesting types of man- 
agement~action logic. 
From statistical analysis of the data secured were 
drawn graphs with curves showing the tendency of the managers' 
replies, according to the different types of rationality. 
Frequency distribution Curves and factorial load matrixes
xiv 
permitted the reduction of the twenty-six initial assertions to 
only eight. 
The results obtained showed a tendency toward the 
preponderance of the public-social rationality, closely fol- 
lowed by the public-complemental one, thus.countering the 
currents of opinion brought into focus in the theoretical ref- 
erence in which the rationality admitted by managers of gov- 
ernment-owned companies is the existence of a predominant pri- 
vatist management ideology. 
In the definition of the government's specific role 
in the economic system (non-interference, complemental inter - 
ference in the private sector or social-participative - type 
ínterference) the preponderance was on the public-complemental 
rationality, which reinforces the dominant opinion of critics 
of Brasilian government-owned companies that the state, and 
accordingly its companies, acts as facilitative and guarantee - 
ing elements in the processes of reproduction and accumulation 
of capital. 
It must be emphasized that the conclusions here 
obtained in comparing empirical results with the teoretical 
referential are valid only for the population studied. general- 
izations are yet thought possible either for federal - or for 
other state-owned companies, unless the methodology here uti- 
lized is employed with population caracteristic of these levels
1. INTRODUÇÃO 
Racionalidade administrativa e empresa estatall são 
os dois elementos principais da temãtica deste trabalho,_ que 
trata da predominância de diferentes tipos de racionalidadeso 
bre a lõgica de ação dos dirigentesz das empresas estaduais 
de Santa Catarina. 
‹ O ponto de partida para o estudo veio da constata - 
ção dos aspectos contraditõrios e ambigüos que caracterizam a 
empresa estatal brasileira como integrante do aparato produti 
vo do Estado. . 
Historicamente, o surgimento, crescimento e diversi- 
ficaçao das empresas estatais, no Brasil, deu-se de forma nao 
planejada, graças a combinaçoes de fatores estruturais e con 
junturais orientados para a solução de problemas específicos 
da politica econômica do Governo em determinadas etapas do 
crescimento econômico brasileiro ou da política de segurança 
nacional, em alguns casos. Não houve como pano de fundo uma 
ideologia unica que, ao longo dos ultimos quarenta anos,orien 
tasse a intervenção governamental na produção direta de bens 
1"Empresa estatal" significa, no contexto deste trabalho,qual 
quer entidade da Administração Indireta dos governos federal 
e estadual que, de acordo com o Dec.Lei n? ZOO/67, assuma a 
Zforma de sociedade de economia mista ou de empresa publica. 
As palavras dirigente, gestor, administrador e empresario se 
rão utilizadas, neste trabalho, como sinõnimas.
.Z
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e serviços. As empresas foram brotando ao sabor das tenden- 
cias ideolõgicas dos vãrios governos - nacionalismo, desenvol 
vimentismo ou segurança nacional, por exemplo. O único traço 
constante, como hoje observam os seus estudiosos, parece ter 
sido o apoio ã iniciativa privada ou seja, a contribuição ao 
processo de acumulação capitalista (REZENDE, 1978). 
Em artigo sobre as empresas estatais federais brasi- 
leiras Wahrlich (1980) evidencia que o periodo de maior cres- 
cimento do setor produtivo federal, ocorreu a partir de 1967. 
Citando levantamento de julho de 1979, diz que o numero das 
empresas federais, naquela época, era de 212. Dessas 2lZ,mais 
de 70% foram criadas ou absorvidas pelo Estado, através da 
aquisição de empresas privadas, a partir de 1967, ano em que 
entrou em vigor a lei bãsica da reforma administrativa brasi 
leira - o Decreto-Lei n9 ZOO de fevereiro de 1967. Ainda se- 
gundo Wahrlich (1980), essa lei não foi a razão unica da ace 
leração do crescimento da administração indireta ou descentra 
lizada no Brasil,mas desempenhou, intencionalmente, papel im- 
portante nesse processo, pois consagra doutrina francamente 
favorãvel ã descentralização.administrativa sob a forma de 
empresa do Estado. 
A descentralização, segundo as prõprias diretrizes 
governamentais, visou ao atendimento mais eficiente dos obje- 
tivos econômico-sociais do governo através do deslocamento da 
tomada de decisão para pontos mais prõximos aos locais da 
ação administrativa. Para isso o Decreto-Lei 200/67 assegurou
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_ _ _. as empresas públicas e sociedades de economia mista condiçoes 
de funcionamento idênticas ãs do setor privado (REZENDE,l978) 
Na descentralização, tal como adotada pelo governo, 
estão dois elementos fundamentais: o grau de autonomia conce- 
dido aos õrgãos descentralizados e o controle sobre essas en 
tidades exercido pela supervisão ministerial, desde que cada 
empresa vincula-se a um determinado ministério. Segundo 
Motta (1980), o impasse coloca-se da seguinte maneira: se são 
intensificados os controles do governo sobre as empresas, ob- 
têm-se a centralizaçao das decisoes, apesar da estrutura for 
mal descentralizada e apesar dos propõsitos de atendimento a 
situações especificas setoriais e localizadas, que justifica- 
ram a descentralizaçao. Se os controles tornam-se frouxos, 
cresce a autonomia das empresas, que poderão vir a adotar ob 
jetivos distintos do ministério ao qual estão vinculadas. Ou, 
até mesmo, dependendo do porte da empresa e de suas condiçoes 
técnicas e financeiras, vê-las passar a induzir a prõpria pg 
litica ministerial. 
Outra contradição da empresa estatal salientada por 
Motta (l980:80) ë a de que: 
"Como empresas, espera-se que atuem com bases 
privadas, pois em muitas instâncias suas decisões se 
rão determinadas por condições do mercado, da mesma 
forma que a empresa privada. Por outro lado [.¿.] çg mo empresas públicas , devem arcar com obrigaçoes nao 
privadas assumindo custos sociais na sua operação. 
30 termo empresa pública ë utilizado por MOTTA(l980) numa con 
ceituação mais ampla que a do Dec.Lei 200/67. Equivale ao 
conceito de empresa estatal adotado neste trabalho.
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Além disso as justificativas politicas para sua 
existência são o cumprimento de objetivos sociais e 
econômicos, enquadrando-se nas políticas governamen 
tais de promover o desenvolvimento do País". 
Controle e objetivos colocam-se, pois, da 
_ 
seguinte 
forma: se o controle exercido sobre as empresas enfatizar o 
alcance dos objetivos político-sociais, corre-se o risco _de 
não serem usufruídas as vantagens de uma empresa privada. No 
entanto, se o controle enfatizar a flexibilidade e a autono - 
mia tipicas de uma empresa, corre-se o risco de ter uma 
instituição pública guiada por interesses privados particula- 
ristas, afastados dos objetivos sociais mais amplos (MOTTA 
1980). › 
A ambigüidade da empresa estatal ë também ressaltada 
por Wahrlich (l980:35) no jã mencionado artigo sobre as em- 
presas federais. Tomando como base a citação de Ramõn Martín 
Mateo de que a empresa publica ë, por natureza, uma entidade 
bifronte, uma espécie de Jano empresarial, diz que esse tipo 
de empresa apresenta: 
"[...] duas faces distintas, uma voltada para o 
mercado e outra para o templo. Por um lado, deve bai 
xar na arena econômica e competir no mercado com os 
demais agentes econômicos; de outro, deve ter sempre 
em mente os superiores interesses coletivos, curvan- 
do-se face aos impulsos políticos. Essa dicotomia es 
sencial origina múltiplas tensões e alimenta confli 
tos entre gerentes, administradores e políticos". 
A empresa estatal, portanto, ao mesmo tempo em que ê
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uma força econômica, ë também uma força politica representan 
do o poder do Estado, do qual ë instrumento. Liga-se direta - 
mente ao planejamento estratégico do governo, ã alocação dos 
recursos governamentais e aos rumos do crescimento econômico 
De outra parte, deve atuar como empresa, sem que a sua auto- 
nomia, expansão ou lucratividade venham a se tornar uma amea- 
ça ã forma privada de acumulação do capital, da qual ë prote- 
tora. 
Do que foi dito até agora,pode-se concluir que exis- 
te na prõpria natureza da empresa estatal brasileira, se as- 
sim se pode falar, uma ambigüidade que a caracteriza, resul- 
tado das contradiçoes presentes em seu relacionamento com o 
setor privado da economia e com o Estado - dos seus objetivos 
empresariais com os seus objetivos sociais. Esse conflito re 
flete-se na ação administrativa dos dirigentes da estata1,oca 
sionando conflitos e tensoes. - 
Indaga-se, neste momento, de que modo repercutem as 
contradições da empresa estatal no comportamento dos que a 
administram: 
- como se colocam os dirigentes das empresas esta - 
tais com relação ao alcance de objetivos empresa - 
riais e sociais contraditõrios? 
- qual a dinãmica de ação que imprimem prioritaria - 
mente ãs suas empresas - a que se identifica com 
os padrões da empresa privada, "privatizando" as 
estatais, ou uma dinãmica mais voltada para o lado
.Ô 
fi › . . O publico e social, com prejuizo dos padroes empresa 
riais de eficiência, expansão e lucratividade? 
os administradores publicos possuem padroes especš 
ficos de atuaçao que os distingam dos empresãrios 
privados? 
- qual a concepção dos dirigentes sobre o papel do 
Estado em relação ã intervenção estatal no sistema 
econômico? 
Indagações como essas levaram ã formulação do seguin 
te problema de pesquisa: 
(i) qual a racionalidade predominante na ação administra 
tiva dos dirigentes da empresa estatal: a racionali- 
dade caracteristica da atividade empresarial priva- 
da ou a racionalidade pública? 
qual a concepção dos dirigentes das empresas esta (ii)
_ 
tais acerca da intervenção do Estado na economia ' - 
Estado apenas regulamentador ou Estado participativo? 
kz 
Convém salientar que no projeto inicial do trabalho 
a problemãtica estendia-se a indagações sobre a racionalida
› 
de do processo de alocação de recursos das empresas estatais, 
tentando-se contrapor ã verificação no nivel atitudinal a 
verificação de carãter estrutural de modo a confirmar, ou 
não, ao nivel da empresa a racionalidade predominante da lõgi 
ca de ação dos dirigentes pesquisados.
9
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Por motivos que serão explicados na parte deste tra- 
balho dedicada ãs limitações da pesquisa, não foi possível a 
coleta e análise de dados secundários das empresas.
›
L
Z. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Dependência econômica e intervenção estatal 
Colocar o problema da empresa estatal ë colocar A o 
problema do Estado, pois que dele faz parte e se constitui nu 
ma de suas frentes de atuaçao. 
Discutir a ação empresarial do Estado, no Brasil , 
remete a discussão ao seu papel dentro de um contexto de capi 
talismo dependente. A anãlise dos múltiplos e contraditórios 
relacionamentos entre o Estado, o capital privado (nacional e 
~ ` 4 , multinacional) e a massa da populaçao, leva a propria caracte 
rização da forma assumida pelo Estado nos diversos momentos 
histõricos do nosso processo de desenvolvimento. 
A definição mais geral de pais dependente ë a de 
que considera o desenvolvimento desse pais como "'condiciona- 
do pelo desenvolvimento e expansão de outra economia'" (DOS 
SANTOS, apud EVANS, l980:30).
A Evans (1980), ao abordar a teoria da dependencia , 
menciona a divisão existente entre dependência clãssica e de 
senvolvimento dependente.
. 
A dependência clãssica baseia-se no fortalecimento do 
comércio internacional, associado ã acumulação capitalista 
dos paises jã desenvolvidos. Esses paises, considerados como 
centros do sistema, beneficiam-se nas relações de trocas co 
merciais com os paises dependentes ou periféricos, que expor-
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tam bens primãrios com valor de mercado inferior aos bens 
manufaturados importados das fãbricas do centro. 
Para o citado autor, o exemplo característico da de 
pendência clãssica são as relações comerciais entre o Brasil 
e a Inglaterra até o advento da primeira guerra mundial. 
O desenvolvimento dependente ê explicado a partir da 
teoria do imperialismo. Este ocorre quando o sistema de acumu 
lação de capital baseia-se na exportação do capital de países 
adiantados para paises menos desenvolvidos, envolvendo a aqui 
sição do controle dos meios de produção destes ültimos. A 
dependência passa a ser em função do desenvolvimento e expan- 
são do capital baseado no centro, onde estão as decisões de 
primeira linha sobre o processo acumulativo, e nao mais em 
função do desenvolvimento e expansão de outro pais (EVANS, 
1980). 
Poulantzas (1977) analisando o imperialismo na fase 
atual diz que a sua principal caracteristica ê a reprodução 
das relações de produção dominantes no seio de outras forma- 
ções sociais” ao se interíorizarem nas relações dessas forma 
ções, processo esse que se dã em função da internacionaliza- 
ção do capital e dos processos de trabalho. Essa interioriza- 
, ,
' 
ção das relações de produção produz uma dependência específi- 
“Depreende-se que o conceito de formações sociais, para Pou- 
lantzas, seja equivalente ao de naçao - populaçao de um_ de- terminado territorio organizado politicamente sob um unico 
governo.
.l0 
ca do país onde ela se instaura, dependência esta que atinge 
os blocos de poder das formações sociais e o prõprio Estado, 
jã que tem pertencido a este, historicamente, o papel de re- 
presentante dos interesses politicos da burguesia sob a hege 
monia de uma de sua frações. No momento atual o capital mono- 
polista ë o privilegiado. O papel do Estado, melhor dizendo, 
ë o de organizador político do interesse geral da burguesia, 
sob a hegemonia da fração privilegiada que, com as demais,com 
põem o bloco no poder. Para que possa desincumbir-se a con- 
tento, o Estado deve deter uma autonomia relativa para com 
as diversas frações do bloco no poder. 
O estabelecimento da politica do Estado em favor dos 
interesses da burguesia e, principalmente, de sua fração hege 
mõnica, não ë feito de modo passivo, mas através de contradi 
ções dos interesses das vãrias classes no seio do Estado, con 
tradições que envolvem, alëm das frações do bloco no poder, a 
classe dominada. A constituição do Estado ë pois, em si mesma: 
"[...] uma relação, mais exatamente, a condensa- 
ção material (o Estado - aparelho) de uma relaçao de 
'forças entre classes e frações de_classes tal ~como 
se exprimem, sempre de modo especifico (separaçao re 
lativa do Estado e da economia dando lugar ãs_instiÍ 
` ` ã ` d E d 't 1' ta), no' rõ rio tuiçoes proprias o sta o capi a is 
seio do Estado" (POULANTZAS, l977:Z2, grifos ão au- 
tori. ` 
Esse ponto da anãlise ë, para o trabalho que se pro-
.ll 
põe empreender, de suma importância, pois caracteriza a prõ 
pria essência do Estado, a natureza do Estado capitalista tal 
como ela se manifesta. 
I 
O processo de estabelecimento da politica do Estado 
aparece, para Poulantzas, como resultante das contradições 
dos seus múltiplos relacionamentosi como um processo contradi 
tõrio de decisões e de não decisões, de prioridade mas também 
de contraprioridades; de um conjunto de medidas face aos pro- 
blemas do momento; de uma seletividade estrutural através das 
informações fornecidas por determinados aparelhos de Estado e 
das medidas tomadas por outros aparelhos. 
u 
Apesar das contradições, o Estado mantém uma unidade, 
unidade conseguida através das prõprias fissuras. Ela: 
' "[...] não se estabelece por uma simples tomada 
fisica do Estado por parte dos portadores de capital 
monopolista, ou por sua vontade coerente, mas preci- 
samente por este processo contraditõrio im licando 
transformações institucionais do Estado [...?" 
(POULANTZAS, l977:24). 
Essas transformações permitem que centros de deci- 
sões passem a ser centros de orientação da política estatal em 
favor do capital monopolista, ' . 
As mfiltiplas relações entre as frações da burguesia 
(nacional e internacional), o Estado e as classes dominadas 
são também abordadas por Evans (1980), que analisa as condi - 
ções especificas de parceria do Estado brasileiro com o capi
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tal monopolista internacional e com o capital nacional para 
promoção do crescimento econômico e dinamização do processo 
acumulativo. Ao mesmo tempo em que as forças parceiras se 
associam na chamada “tríplice aliança", procurando reforçar o 
seu poder de participação nos frutos do crescimento econômico, 
a grande massa da população ê praticamente excluída e afasta- 
da dos benefícios do processo, 0 que leva 0 8Ut0T a afirmar 
que o desenvolvimento dependente não elimina as contradições 
4. entre o centro e a periferia advindas da dependencia clãssi- 
ca. Outra observação importante feita pelo autor ê a de que 
ao capital nacional não coube, em momento algum, a hegemonia 
sobre as forças associadas. Coube-lhe apenas concessoes. 
Segundo ainda Evans (1980), a associaçao dos paises 
do centro com o Estado brasileiro permitiram, e ainda conti- 
nuam a permitir, a internalizaçao do capital estrangeiro no 
_ Brasil(ou interiorização, para Poulantzas), pais da periferia 
com bons atrativos para as indústrias multinacionais. 
Ianni (l974:lZl), analisando as relações entre o Es 
tado e a economia capitalista na América Latina, tece algumas 
considerações que vêm reforçar os pontos de vista até agora 
expostos. Segundo esse autor: 
"[...] a histõria do regime capitalista de produ 
ção, conforme ele se desenvolve nos paises da Amêrí 
ca Latina,no.sëculo XX, mostra que o Estado e a Eco 
nomia estão sempre relacionadas. O que tem variado, 
segundo o pais e a época, ou a composição das for Z 
ças econômicas e politicas internas e externas, e 
a forma desse relacionamento. Seja amplo ou restri
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to, hã sempre um compromisso, entre o aparelho esta- tal e o sistema economico". 
Algumas das manifestações reais do modo intrincadock 
relacionamento entre o Estado e a economia são: o protecionis 
mo alfandegãrio; a criação de agências governamentais para 
estimular e orientar investimentos privados; a nacionalização 
de recursos minerais e empresas estrangeiras; a realização de 
investimentos crescentes de capital social em estradas, por- 
tos, educação, saneamento, etc; a criação e a expansão de um 
segmento cada vez mais importante da burocracia pública, espe 
cialmente destinado a tratar das relações entre o aparelho es 
tatal e o sistema econômico; a incorporação crescente do pen 
samento científico por parte do setor da burocracia pública 
'que passa a ser conhecido como tecnocracia; o surgimento do 
que se pode denominar de uma vasta tecnoestrutura estatal; a 
transformação da economia política, geralmente de inspiração 
keynesiana, em núcleo principal da ideologia dos governantes; 
e, finalmente, para que o que aqui interessa mais de perto, a 
criação de empresas estatais ou de capital publico e privado. 
Sob o respaldo da orientação keynesiana a participa- 
ção crescente do poder estatal nos assuntos econômicos passou 
a ser encarada como normal e necessãria, tanto nos países do 
minantes como nos dependentes. Nestes, inspiraram diretrizes 
A , governamentais voltadas para o desenvolvimento economico ace 
lerado ou, mais particularmente, para a industrialização em
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curto prazo. Isto implicou, conseqüentemente, em investimen- 
tos crescentes de capital social, de origem política, nao 
atraentes ao capital privado enquanto capital lucrativo. »Se- 
gundo Ianni (1974:lZ4), quando são postas em prática políti - 
cas governamentais e privadas de desenvolvimento econômico, 0 
que ocorre nas relaçoes Estado versus capital privado ë que 
este! 
"[...] perde interesse nos investimentos do se 
tor de serviços, encaminhando-se cada vez mais aos 
setores nos quais os aspectos politicos são menos vi 
siveis. Por outro lado, o capital publico orienta-se 
em duas direções: tanto ë aplicado em serviços so- 
ciais, em sentido lato, como ë oferecido como emprës 
timo a tomadores privados". _ 
O relacionamento entre o Estado e a economia, pois, 
-› f A ^ . tem sempre implicaçoes politicas alem das meramente economi 
cas, variando nas diferentes ëpocas,de acordo com as forças 
que se encontram representadas no poder. Em alguns casos, o 
iri ismo estatal, ou a cria ão de em resas overnamentais, o C1 Ç P _ 
de estar orientado por políticas de cunho nacionalista. Para 
.- Ianni (1974), no entanto, a historia do capitalismo nos pai- 
ses da Amërica Latina mostra ser mais freqüente o papel do 
Estado como garantia politica ostensiva as operaçoes do capi 
` ` A tal privado nacional e estrangeiro,devido as exigencias das 
politicas anticiclicas, das politicas de desenvolvimento eco 
nõmico, da expansão do capitalismo mundial. Também contribuem 
os problemas criados pelas contradições de classes que acompa
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nham esses movimentos do regime capitalista. Na mesma obra, 
Ianni, citando Oskar Lange, ressalta outro aspecto político 
importante da garantia do Estado ao setor privado: o investi- 
mento püblico ou a empresa estatal servem para cobrir, com re 
cursos do contribuinte -desde que capital publico ë igual a 
poupança indireta ou forçada - os sobrecustos sociais dos ne 
gõcios capitalistas privados, pois propiciam ã empresa priva- 
da economias externas e bases para maiores lucros. 
2.2 O Estado produtor 
No Brasil, a intervenção do Estado como agente produ 
tivo insere-se, ã semelhança de outros paises, dentro do qua 
dro mais geral de relacionamento entre poder político e poder 
^ _ A , economico, na empreitada comum do desenvolvimento economico 
em moldes capitalistas. Não se trata de um modo inovador de 
acumulação ou de uma socialização da economia, mas de um pro 
cesso decorrente das prõprias leis gerais que determinam o 
processo de acumulação capitalista (ABRANCHES, l977)z 
Abranches (l977:7), em estudo comparativo sobre as 
empresas estatais em três países - Brasil, Itãlia e Espanha - 
vê a intervenção do Estado na economia desses paises como "ins 
trumento fundamental para garantia da reprodução ampliada do 
sistema de relações que definem o sistema capitalista". A es 
pecificidade de cada caso depende do modo e das condiçoes em 
que se dã o processo de acumulação - os vínculos estruturais
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que se estabelecem, os interesses e contradições que impul 
sionam e delineiam o processo: 
"Hã que se verificar como se compatibilizam os aparelhos produtivos do estado com os agentes econô- 
micos privados, por um lado, e com os aparelhos admi nistrativos e de formulação de politicas de governo, por outro" (ABRANCHES, l977:7). 
Historicamente, o aparecimento de uma abordagem cons 
cientemente intervencionista e empresarial por parte do Esta 
do brasileiro, sõ veio a ocorrer a partir de 1930. A crise Ê 
conõmica internacional teve fortes repercussões sobre a econg 
mia de exportação brasileira (da qual o café era o principal 
produto) e trouxe modificações politicas: a revolução de 1930 
e a ascenção de Getúlio Vargas. A politica que se estabeleceu 
dai por diante abriu caminho a uma transformação do papel do
A Estado nos seus múltiplos relacionamentos com o sistema econo 
mico (EVANS, 1980). 
O Estado, no Brasil,desempenhou o papel de incentiva 
dor do investimento estrangeiro através de subsídios, incen- 
tivos ou de atuação produtiva direta, principalmente nas 
ãreas de infraestrutura, onde o capital privado (nacional ou 
estrangeiro) não tinha condições ou não tinha interesse em 
investir face ã baixa taxa de rentabilidade do investimento. 
Surgiu assim, por exemplo, a indústria siderúrgica nacional 
sob os auspícios do Estado (DAIN, 1977; EVANS, 1980). 
Todo um leque de contradições, conflitos e barganhas
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abriu-se entre os participantes do poder estatal e do capital 
As múltiplas soluçoes e conciliaçoes delinearam as formas as 
sumidas, em cada momento historico, pelo processo de desenvol 
vimento dependente no Brasil. Delinearam também as formas de 
atuaçao do setor estatal atravës de suas empresas, como incen 
tivador do desenvolvimento, por um lado, e mediador dos con - 
flitos, por outro. ' 
Evans (l980:l9l), ressalta ainda que as contradiçoes 
e conflitos entre os elementos do proprio aparelho de Estado 
(entre empresas estatais e o aparelho regulamentador do Esta 
do ou o Executivo, por exemplo) não obscurecem "o fato de que 
as vãrias partes do aparelho estatal ocupam, juntas, uma posi 
ção caracteristica que as distingue da burguesia nacional e 
das multinacionais, e dã ao Estado seu papel central no pro- 
"'v| cesso de acumulaçao . 
- Discutindo alguns aspectos ligados ã criação e evolg 
ção das empresas estatais no Brasil sob o prisma de sua dímen 
"" I » '_' G . ^ . sao produtiva e de sua inserçao na politica economica global, 
Daín (l977:l54) coloca muito bem o problema da empresa esta - 
tal brasileira em sua dupla função de provedora de bens e ser 
viços, por um lado, e de repassadora de recursos financeiros 
ao capital privado, por outro lado. Diz a autora: ' 
"Quando se analisa a õrbita produtiva estatal do 
ponto de vista dos níveis mais globais de decisão go vernamental, a legitimidade das empresas publicas se 
afirma através do exercicio de funções produtivas 
destinadas a subsidiar os setores e atividades tidos 
como prioritãrios pelos agentes responsãveis pela po
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lítica econômica. No caso brasileiro, as empresas es 
tatais de maior significado constituem monopõlioš 
efetivos ou virtuais, situados nos setores bãsicos 
da produção, e cumprindo a dupla função de provedonm 
de bens e serviços e de recursos financeiros indire 
tos ao setor privado, que lhes ë imposta por outras 
esferas de decisão".5 
2.3 Natureza da empresa estatal no Brasil 
A posição conflitiva da empresa estatal brasileira 
decorre de sua prõpria natureza. E inerente ã sua condição de 
participante do aparelho de Estado e de participante do apare 
lho produtivo ao mesmo tempo, num regime politico onde Estado 
e`capital privado (nacional e estrangeiro) estão unidos na 
tarefa comum de expansão constante do processo acumulativo do 
capital. Nela estão presentes os reflexos dos múltiplos rela 
cionamentos, pactos de poder, condicionantes e imposições en 
tre os três aliados: Estado,_capital privado nacional e capi- 
tal estrangeiro. Sua estrutura, objetivos e modo de funciona- 
mento, inclusive, não decorrem, linearmente, de um planejamen 
to especifico, mas de respostas do poder político aos proble- 
mas da estrutura sõcio-econômica do pais em momentos determi 
nados (ABRANCHES, 1980). 
50 surgimento ou o fortalecimento da intervenção do Estado na 
economia dos paises capitalistas não se justifica unicamente 
pelo protecionismo ou complementaridade ao setor privado. 
Hã outros motivos que justificam a empresa estatal (ver 
FAUCHER, 1982). No caso especifico do Brasil, no entanto, a 
opinião corrente entre os estudiosos das estatais e a de 
que a característica predominante de seu aparecimento e de 
sempenho ë a de proteção e complementaridade ao setor priva- 
do da economia. 
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A posição conflitiva, contraditõría ou ambígüa da em 
presa estatal manifesta-se em vãrios aspectos de sua atuaçao, 
no atendimento aos objetivos que pretende alcançar e na sua 
prõpria estrutura organizacional. 
No que diz respeito ao alcance de objetivos como par 
te do aparelho de Estado, tem objetivos políticos e sociais 
de natureza macroeconõmica. Como empresa, interesses particu- 
lares, microeconõmicos, nem sempre compatíveis com os seus 
A ` objetivos macroeconomicos.
_ 
Como participante do processo produtivo capitalista 
tem reproduzido em sua estrutura interna o arranjo organiza- 
cional e a prãtica gerencial prõprios ãs empresas privadas. 
Como aparelho de Estado, no entanto, as empresas estatais en 
quadram-se: i 
“L...] em um outro conjunto de relaçoes~ sociais 
e politicas inerentes ã propria natureza do Estado 
capitalista. Fazem parte, assim, de um outro univer- 
so de relações de poder, de outro tipo de processo 
decisõrio, dificilmente reprodutivel em uma organiza 
ção privada". (ABRANCHES, l980:l3). 
As formas de interação entre a função reguladora do 
Estado e a sua dimensão empresarial podem variar, teoricamen- 
te falando, entre pontos extremos, assumindo formatos diferen 
tes entre um e outro ponto. Dain (l977:l49-150) caracteriza 
bem esse aspecto do relacionamento da empresa estatal com os 
outros segmentos do aparelho de Estado:
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"Em um extremo, a empresa estatal pode se valer 
de estratégias empresariais eminentemente privadas, 
com o objetivo explicito de maximização de seu lucro 
preservando-se, no entanto, para o conjunto do capi- 
tal produtivo estatal o carãter público da decisão 
sobre a alocação de recursos gerados [Exemplo disso 
e o complexo empresarial controlado pelo IRI, na 
Itãlia]. Em outro extremo o carãter público da empre sa estatal pode se manifestar por meio do repasse de 
seu potencial de acumulação, através de ãreas de a- 
tuação e outros mecanismos, a setores privados defi- 
nidos como prioritãrios pela política econômica glg 
bal". 
Faucher (1982), analisando a possibilidade das empre 
sas estatais (ou públicas, como as chama) virem a servir como 
instrumentos numa estratégia de intervençao que vise ao cres 
cimento econômico nas sociedades capitalistas, alude ã posi - 
ção conflituosa e contraditõria da empresa estatal. No entan 
to, da prõpria contradição surge o seu modo especifico de 
funcionamento. Saoi 
"[...] instituições especÍficas_que tendem a 
apropriar-se do espaço de intervenção entre a econo- 
mia pública e a economia privada [...] enquanto apro veita a vantagem que lhe confere a sua inserção no 
Estado, tenderã a aproximar-se do mercado, em vista 
de se abrigar sob os imperativos economicos que lhe 
permitam escapar ao controle do prõprio Estado. Ha 
verã, portanto, uma tendência da empresa publica a 
acentuar a solidariedade que a vincula ao mercado e 
a reforçar as suas ligações com o setor privado Ena cional e internacional), para limitar as imposiçoes 
que lhe vêm de seu papel social" (FAUÇHER,l982:lO2). 
Outro ponto a salientar sobre o aspecto conflitivo 
da produção pública de bens e serviços sob a forma empresari-
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al no Brasil, ë o que diz respeito ã eficiência da produção 
publica, aspecto enfatizado pelo Decreto-Lei 200/67. 
Rezende (1978) analisando este aspecto, salienta 
dois pontos importantes. O primeiro, ë o de que a busca cons- 
tante da maximização de resultados financeiros,que garante os 
recursos necessãrios ã prõpria expansão da empresa, constitui 
um incentivo ã diversificação das atividades das empresas de 
maior porte e a constituição de subsidiãrias que operem em se 
tores com altas taxas de rentabilidade, o que levaria a situa 
ções de conflito com o objetivo de apoio ã iniciativa privada 
_. ^ . O segundo ponto ë o de que a preocupaçao com a eficiencia em 
presarial contribui para distanciar a produção pública do ob 
jetivo maior de satisfação das necessidades bãsicas da popula 
ção, gerando também uma situação conflitiva: 
~ "A busca do lucro nas empresas públicas dificul- 
ta o crescimento da oferta de alguns serviços públi- 
cos essenciais, cuja produção vem sendo progressiva- 
mente atribuida a empresas governamentais. Ou o pre- 
ço desses serviços ê fixado a niveis de tal forma e- 
levados que impedem o seu consumo [...] ou a adoção 
de preços mais acessíveis reduz as possibilidades de 
auto financiamento e de expansão das respectivas em presas" (REZENDE, l978:53). 
As tentativas de reduzir a ambigüidade da empresa es 
tatal e garantir a realização dos seus objetivos sociais es 
barram em dois tipos de empecilhos. O primeiro diz respeito 
ã dificuldade em dissociar a formulação de politicas a cargo 
da administração central e sob a responsabilidade dos ministš
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rios, de sua execuçao, a cargo das empresas. O segundo tipo ë 
a falta de uma política governamental explícita para o setor 
' ~ 4 A que oriente a açao das estatais atraves de parametros claros 
e consistentes (ABRANCHES, 1978). 
` Além da falta de planejamento global para o setor 
produtivo estatal,não hã, por parte do Governo, controles efe 
tivos sobre as empresas. Apesar da reiterada ênfase na descen 
tralizaçao administrativa que se esperava alcançar com o im 
pulsionamento das empresas estatais (Decreto-Lei 200/67) não 
foi implementado um sistema paralelo de controle que garanta 
a responsabilidade publica. Segundo Abranches (l978:l3y 
"[...] a debilidade dos instrumentos que assegu- 
ram a 'responsabilidade politica' ('accountability') 
dos agentes estatais dificulta a aplicação de san- 
ções aqueles que procuram, por quaisquer razões, con 
ferir um curso autõnomo, baseado em-avaliações parti 
cularistas e voluntaristas, äs organizações que diri 
gem". 
Controle e autonomia são pois, aspectos também con 
flitivos na empresa estatal. A ênfase nos controles, pelo Go- 
verno, tem como contrapartida a diminuiçao do grau de autono 
mia da empresa estatal e de seu papel frente ao mercado. Ten- 
de a prevalecer a realização dos objetivos sociais da empre- 
sa. Se os controles sao restritos, aumenta a autonomia da 
empresa face ao mercado e ã sua prõpria expansao. A contrapar 
tida tende a ser um afastamento dos objetivos sociais propos- 
tos pelo Governo e prioridade no alcance dos objetivos empre-
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sariais. Nesses casos a estratëgia da empresa pode chegar a 
confundir-se com a política do setor, direcionando-o, ao in- 
vés de ser por ele direcionada. Exemplo disso ê a Cia., Vale 
do Rio Doce no setor de minërio de ferro (ABRANCHES, 1980). 
Controle e autonomia emergem, para as empresas esta 
tais brasileiras, no bojo de um processo mais amplo, qual se 
ja o da descentralização pretendida pelo Governo quando do es 
tabelecimento das administrações Direta e Indireta (Dec.-Lei 
200/67). 
Como jã foi mencionado anteriormente neste trabalho, 
a descentralização pretendida pela Reforma Administrativa de 
1967 visou ao atendimento mais eficiente dos objetivos econô- 
mico-sociais do Governo através da concessão de maior autono- 
mia ãs empresas para a tomada de decisão prõxima ao local de 
ação. Para tal fim foram asseguradas ãs empresas do Governo 
condições de funcionamento semelhantes as do setor privado. 
A descentralização administrativa acarretou maior 
autonomia ãs empresas estatais, principalmente as V de maior 
porte, implicando, por outro lado, em menor controle por par 
te do Estado sobre o movimento expansionista dessas empresas. 
A anãlise`periÕdica dos seus orçamentos não se constituiu em 
instrumento suficiente de controle sobre as suas decisões de 
expansão (REZENDE, 1980). Ironicamente, as empresas do setor 
privado estariam mais sob o controle do Estado, em certos as- 
pectos, que as empresas estatais, pois:
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"[...] na medida em que as decisões de investi- 
mento em determinados setores da iniciativa privada 
ficam subordinadas ao crëdito publico e/ou incenti- 
vos fiscais, o controle sobre as decisões de empre- 
sas privadas do setor ê maior do que o controle so 
bre as decisões de empresas públicas, cuja capacidaÍ 
de de mobilização de recursos financeiros lhes dã 
uma certa independência em relação ao poder central" 
(REZENDE, l980:37). ' 
Segundo ainda Rezende (l980:53), com a expansão das 
estatais surgiram as grandes corporações governamentais vol 
tadas para a execução de algumas das principais metas seto- 
riais de desenvolvimento tais como transporte, energia, habi 
tação e comunicações, o que implicou em "progressiva perda de 
controle do planejamento central sobre as decisões de aloca- 
ção setorial de investimentos". 
O citado autor conclui que o formato assumido por 
vãrias organizações governamentais - sistemas unificados com 
grandes "holdings" federais controlando a politica nacional e 
as ações subsidiãrias estaduais do setor - favoreceram mais 
ã centralização de decisões que a descentralização. Alëm dis 
so, distanciaram o centro de decisão das comunidades interes 
sadas no produto final das empresas e tornaram mais difícil a 
percepção das preferências coletivas para fins de orientação 
das decisões de produção. Desse modo, em casos como 'o setor 
de transporte (DNER), energia elétrica (ELETROBRÃS), telecomu 
nicações (TELEBRÃS), pesquisa agricola (EMBRAPA) e outros: 
"[...] a Administração Indireta 'estadual' prin-
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cipalmente as empresas públicas e sociedades de eco- 
nomia mista, relacionam-se muito mais com as 'matri- 
zes' federais do que com o planejamento estadual,tor 
i nando praticamente impossivel uma visão integrada da 
programação de investimentos a esse nivel de gover- 
no" (REZENDE, 1980:81). 
2.4 O dirigente da empresa estatal 
Chega-se ao ponto central da problemãtica do traba- 
lho: qual a repercussao da natureza ambigüa e contraditõría.da 
empresa estatal brasileira sobre o comportamento dos seus di 
rigentes? De que modo esses dirigentes se colocam com respei 
to ao relacionamento Estado versus empresa estatal e ãs multi 
plas implicações dai decorrentes? 
Evans (l980:2l4) ao comparar dirigentes das esta 
tais com gerentes do setor privado multinacional que traba- 
lham em empreendimentos conjuntos em São Paulo, afirma queí 
"[ a ] semelhança ideolõgica entre os executi - vos das empresas estatais e os que dirigem as multi- 
nacionais ë notãvel [...] Assim como o trípë refor - 
çou a interdependência estrutural jã existente na in 
düstria, reforçou também a coesão ideolõgica da bur- 
guesia estatal e da direção multinacional". 
.Especificamente sobre o papel da burguesia' estatal 
no processo de desenvolvimento, o referido autor questiona a 
existência desse grupo como autônomo em relação aos rumos da 
acumulação do capital. Uma burguesia,por definição, apropria 
se do excedente em beneficio prõprio, o que não ocorre com os
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diretores das empresas estatais, que devem estar guiando 0 
processo acumulativo no interesse do capital como um todo e 
nao em interesse prõprio. Conseqüentemente: 
"Se a burguesia estatal dirige a acumulaçao, en 
tão o movimento natural da estrutura industrial se 
deve processar na direção do capitalismo estatal.Não 
obstante, qual a base política desses gerentes esta- 
tais, se não o apoio ã burguesia privada nacional? 
Parece improvãvel que os administradores das empre 
sas estatais estejam tão isolados da burguesia como 
um todo que defendam o 'capitalismo estatal' em pre 
juizo do capital privado local" (EVANS, l980:53). _ 
A burguesia estatal seria pois, mais uma fração da 
burguesia nacional que uma categoria em si mesma. 
Vale ainda observar que, segundo a anãlise efetuada 
por Evans na mesma obra, o comportamento dos administradores 
das empresas estatais brasileiras ë caracterizado por uma fal 
ta de legitimidade em relação ao prõprio setor que integram. 
Ideologicamente, os dirigentes identificam-se mais com o se 
tor privado que com o setor estatal. O setor estatal estaria 
num segundo plano, exercendo papel complementar ao setor pri 
vado no processo de desenvolvimento. Paradoxalmente, a absor- 
çao da ideologia capitalista tradicional e a identificaçao cmn 
os padrões privativistas levam os administradores ã' adoção 
de politicas expansionistas e independentes para as empresas 
que administram, pois a coesão ideolõgica entre os membros da 
burguesia estatal e do setor privado não ocorre apenas no pla 
no abstrato de um interesse comum pela acumulação:"[...]exis-
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te, [concretamente], no nível de uma fé comum no crescimento 
e lucratividade das empresas, como medida de êxito" (EVANS 
l980:238). 
Tecendo considerações sobre a expansão do setor pro- 
dutivo estatal brasileiro e a formação de um novo grupo na 
burocracia do Estado, detentor do controle da alocação global 
dos recursos e de mercados individuais, Baer (1976), tal como 
Evans (1980), refuta a tese dos que vêm na atuação desse gru- 
po de burocratas uma nova classe. Argumenta que, devido ao 
grau de descentralização das empresas e da burocracia esta- 
tal federal, os seus participantes quase nunca atuam conscien 
temente como grupo. Àlëm do que: [...]"não estã claro que 
seus interesses como grupo sejam fundamentalmente diferentes 
daqueles dos produtores privados" (BAER, l976:746). 
Parece existir entre os analistas do comportamento a 
dministrativo do empresãrio estatal brasileiro uma tendência 
a vê-lo orientado predominantemente por padrões privativistas 
na medida em que esses administradores, semelhantemente aos 
empresãrios privados, perseguem prioritariamente objetivos de 
expansão e lucratividade para suas empresas. Fazendo parte da 
burguesia como um todo, os dirigentes das estatais vão buscar 
os seus valores ultimos na orientação privativista da livre- 
iniciativa, advindo então o paradoxo de tornarem suas empre 
sas concorrentes de algo que tencionam proteger: o setor pri- 
vado da economia. 
O comportamento do dirigente estatal pois, ã seme -
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lhança da empresa que administram, seria também contraditõrio 
e ambígüo. 
2.5 Racionalidade 
A decisao em tomar o conceito de racionalidade como 
base para a anãlise da lõgica de acao dos dirigentes das em 
presas estatais prendeu-se ao fato de que esse conceito tem
A grande poder explicativo com referencia ãs premissas de valor 
` ~ vz. ~ envolvidas nos processos antecedentes a açao e a decisao. 
No que diz respeito ã premissa decisõria propriamep 
te dita, Simon (l97l:XXI) enfatiza o seu valor como unidade 
menor da decisão:"[...] pois muitas premissas compõem qual- 
quer decisão especifica ou ação [...]". Elas não apenas antg 
cedem a acao ou decisao. Dao-lhe também um rumo específico , 
desde que estão intimamente ligadas a elementos éticos, valo- 
rativos, que por sua vez exprimem os objetivos que se quer 
alcançar. Segundo ainda Simon (l97l:82); 
“A escolha individual ocorre num ambiente de 
pressupostos - premissas que são aceitas pelo indiví 
duo como bases para sua escolha - e.o comportamento 
ë flexível apenas dentro dos limites fixados por es 
ses pressupostos" (grifos do autor). ' 
Escolha individual, premissas de valor e racionalida 
de ligam-se mutuamente, pois a escolha de determinadas alter- 
nativas de ação ocorre segundo avaliações feitas pelo indiví
O
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duo de modo racional ou seja, utilizando os mecanismos da ra 
zão. Dai Simon (l97lr78) definir a racionalidade em geral cg 
mo: " L..J [a] seleção de alternativas de comportamento pre- 
feridas de acordo com algum sistema de valores que permite Ê 
valiar as conseqüências desse comportamento". 
No que diz respeito ã razão grande parte dos siste 
mas filosõficos antigos tomavam-na como um princípio existen- 
te objetivamente na natureza, segundo o qual julgava-se a ra 
cionalidade das ações humanas. Neste sentido, a razão: "guia- 
va a escolha social e falava na linguagem de justiça e liber- 
dade, violência e opressão" (HORKHEIMER, apud DENHARDT, 1981: 
630). Em contraste com esse modo de racionalidade Horkheimer 
salienta a evolução do conceito de racionalidade para uma for 
ma mais instrumental, ligada simplesmente aos mais favorãveis 
(ou eficientes) meios para se atingir a um determinado fim. A 
razão, como elemento de percepção da realidade e determinante 
de principios orientadores de vida, tornou-se obsoleta. 
z Ramos (1981) coloca o problema da racionalidade cg 
mo sendo bãsico para o entendimento das relações sociais. Diz 
ele que, no sentido antigo:
4 
"[...] a razão era entendida como força'ativa na 
psique humana que habilita o indivíduo a distinguir 
entre o bem e o mal, entre o conhecimento falso e 
o verdadeiro, e assim, a ordenar sua vida pessoal e 
social. Mais ainda, a vida da razão na psique humana 
era encarada como uma realidade que resistia a sua 
prõpria redução a um fenômeno histõrico ou social" 
(RAMOS, l98l:2-3).
1 
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A partir de Hobbes começou a nascer uma nova inter- 
pretação da razão: a "razão moderna", adquirida e não mais 
inata ao indivíduo, que o habilita a fazer o "cãlculo de con 
seqüências" (HOBBES, apud RAMOS, 198123, grifos do autor), É 
a razão instrumental de que fala Horkheimer. 
No mundo moderno, da ciência e da técnica, passou a 
~ .ø 41 _ ~ predominar a açao racional com propositos especificos, a açao 
instrumental, estratégica, utilitarista, que favoreça_ o al- 
cance de determinados objetivos (HABERMAS, apud DENHARDT,l98D 
E o mundo das sociedades capitalistas modernas, onde a açao 
racional orienta-se no sentido de garantir o crescimento eco 
nõmico. A ação racional sai da esfera da estrutura normativa 
da sociedade, como nas sociedades tradicionais, e passa a 
identificar-se com a dimensão econõmica das sociedades capita 
listas. O poder politico, a esfera pública, também foi subju-
\ 
gada pela lõgica da ação racionalvutilitarista desde que não 
mais discute a estrutura normativa da sociedade, a relação da 
sociedade com o bem-estar,mas preocupa-se fundamentalmente em 
assegurar a forma privada de utilização do capital, em facili 
tar o crescimento da economia e em conseguir a lealdade das 
massas a essa nova condição. Orienta-se para a eliminação de 
riscos e disfunções associados ã produção do capitalƒ A ativi 
dadesdo governo restringe-se em lidar com a solução de ques- 
tões técnicas e não com questões ligadas ã prãtica social. Co 
mo a discussão pública não é requerida para a resolução de 
questões técnicas, o envolvimento das massas é afastado, o
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que resulta em despolitização do cidadão (HABERMAS, apud 
DENHARDT, 1981). 
Segundo Habermas ainda, a racionalidade instrumen- 
tal, utilitarista, domina as ciências empírico-analíticas, ba 
seadas na interpretação positivista da atividade cientifica 
(explanação, predição e controle) e com interesses técnicos. 
Denhardt (1981) salienta que o esforço de desenvol- 
^ ~ . _. ver uma ciencia da administração baseada em uma interpretação 
positivista da atividade cientifica faz com que, usualmente , 
confunda-se ciência e eficiência técnica. Os interesses ex- 
pressos pelas teorias da administração são os interesses da 
racionalidade técnica. E disso não escapa o modelo racional 
de administração expresso por Simon. 
Em seus estudos críticos sobre o capitalismo Max 
Weber distingue entre a racionalidade formal ou instrumen- 
tal e a racionalidade substantiva ou de valorõ. A primeira ë 
determinada por uma expectativa de resultados ou fins calcula 
dos,enquanto que a segunda ê determinada:"'independentemente 
das expectativas de sucesso' e não caracteriza nenhuma_ ação 
humana interessada na 'consecução de um resultado ulterior a 
ela'" (WEBER, apud RAMOS, l98l:5). Dentro dessa perspectiva: 
"Weber descreve a burocracia como empenhada em 
5Para melhor compreensão da distinção entre "ação racional 
orientada para fins" e "ação racional orientada para valo - 
res" ver WEBER (1977).
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_funçÕes racionais, no contexto peculiar de uma socie 
dade capitalista centrada no mercado, e cuja racionã 
lidade ë funcional e não substantiva, esta ültimã 
constituindo um componente interessado do ator huma- 
no" (RAMOS, l98l:5). 
Manheim (apud RAMOS, 198126) também faz distinçao 
entre dois tipos de racionalidade, a substancial e a funcio 
nal, definindo o primeiro tipo como:"um ato de pensamento que 
revela percepções inteligentes das inter-relações de aconte- 
cimentos numa situação determinada". Essa racionalidade cons- 
titui a base da vida humana ëtica e responsãvel. A racionali 
dade funcional diz respeito a qualquer conduta, acontecimento 
ou objeto, na medida em que um deles seja reconhecido como a-
^ penas um meio de atingir uma determinada meta. A influencia 
desse tipo de-racionalidade sobre a vida humana retira desta 
as qualificações éticas. 
Manheim (apud Ramos, 1981) faz alusão ainda ao fato 
de que ao crescente desenvolvimento da industrializaçao cor 
responde um declínio das faculdades de critica do individuo, 
pois a racionalidade funcional tende a abranger a totalidade 
da vida humana, despindo o individuo da capacidade de pensar 
por si prõprio. . 
No que diz respeito ã racionalidade substantiva, 
Voegelin (1974) dã-lhe a denominação de "noëtica"`e procura 
seus fundamentos nos filõsofos gregos. Para ele, apesar da 
razão ter nascido com o ser humano, foi o gênio dos filõsofos 
gregos que a descobriu como fonte de ordenação da psique hu-
ÊC, Vá OLGIZL 
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mana, em contraste e resistência ã desordem pessoal e social 
da êpoca. A razão representa um critêrio de força e de ordena 
ção no desenvolvimento da consciência de si prõprio, adquiri? 
da pelo homem atravês do tempo.V 
O "modus operandí" da razão, no sentido noêtico, não 
.ø .... _. _, e a revoluçao, a açao violenta ou a compulsao, mas a persua 
são. E a força persuasiva e estruturadora da psique humana 
que, ordenando as paixões, impede a desordem pessoal e so- 
cial. Essa força foi chamada pelos gregos de Nous. Ao homem 
possuidor de Nous, a partir de um determinado momento de sua 
evolução, Aristõteles chamou "zoon noun echon" ou "zoon 
noetikon", dai a palavra "noêtica"; na tradução latina, "ani- 
mal rationale" ou animal racional. A razão identifica-se pois 
com a prõpria natureza do homem. E:"a abertura para a existên 
cia elevada ao nivel da consciência" (VOEGELIN, l974:247). 
Uma abordagem diferente da racionalidade ê feita por 
Pelayo (1974) ao relacionã-la aos conceitos de burocracia e 
de tecnocracia, elementos característicos do Estado moderno. 
A racionalidade burocrãtica baseia-se em normas ju- 
ridicas. Vincula as pessoas (ou coisas em função de pessoas); 
sustenta-se em uma legitimidade axiolõgica; prescreve condu - 
tas devidas segundo valores estabelecidos; estabelece expecta 
tivas de condutas pessoais; julga a ação por sua licitude;san 
ciona a violação das normas; possui uma ordem normativa (le- 
gal) rigidamente monocêntrica e hierãrquica e, finalmente,tem 
a função de manter um sistema sõcio-politico. 
ëlbiãgteca Unfversitársa 
urso 
_ .. , ,, ._,,,,,._,,mn_m__W _ 
lvnva-¡,,,=,_`_`_V\¬n__`
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A racionalidade tëcnica, subproduto da civilizaçao 
tecnolõgica, tem características diferentes da racionalidade 
burocrãtica. Enquanto que esta deriva-se de uma estrutura ju 
ridico-institucional e expressa-se em normas, a racionalidade
^ técnica deriva-se de estrutura técnico-economica e expressa- 
se em regras. Ambas no entanto, relacionam-se entre si como 
partes de um sistema sõcio-cultural global. 
São caracteristicas da racionalidade técnica: rela- 
cionar objetos ou pessoas consideradas simplesmente como ele 
mentos; sustentar-se em uma legalidade natural; prescrever ma 
nipulações adequadas ã consecução de um resultado; prever si 
tuações reais para os objetos; criticar a ação por sua funcig 
nalidade ou eficãcia; admitir 0 fracasso como sançao ao erro 
na eleição ou aplicação da regra; ter um sistema de regras e 
uma hierarquia dependente do problema a resolver; ter a fun 
ção de desenvolver a ãrea de dominio sobre os objetos. 
A racionalidade técnica reflete-se em formas consci- 
entes ou inconscientes de percepção e de pensamento como, por 
exemplo, na linguagem (conceitos, categorias e relaçoes), na 
idéia de realidade (ë real o que ë comprovãvel empiricamente, 
quantificãvel, operacional, funcional ao sistema, comunicã - 
vel) ou nos mëtodos científicos (operacionalistas e .identifi 
cados ã conduta dos individuos). 
No que diz respeito ao impacto da civilização tecno- 
lõgica sobre a ordem politica, mais particularmente sobre o 
Estado, observa-se que o Estado atual assumiu como uma de
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suas funções a regulação.e a promoção.tecnolÕgica, variando 
apenas a maneira como se expressa essa assunçao: estatizaçao 
dos meios tecnolõgicos, coordenação do desenvolvimento desses 
meios, orientação através de planos, sistemas reguladores ju 
ridicos e econômicos, etc (PELAYO, 1974). 
se que a 
(i) 
(ii) 
(111) 
(iv) 
(V) 
(vi) 
Pelos diferentes pontos de vista abordados conclui - 
racionalidade: 
ë produto direto da razão humana em suas diversas 
formas de reflexão sobre a atividade individual- e 
givpalâ 
relaciona-se com as atitudes dos individuos nas suas 
diversas formas de pensar e agir; 
tem componentes ligados a valores individuais e a 
valores sociais; - 
expressa condicionamentos ideolõgicos (racionalidade 
econômica, racionalidade técnica e racionalidade bu 
rocrãtica, por exemplo); 
orienta a ação dos individuos para determinados obje 
tos ou campos de ação (fisica e/ou mental) dando~lhe 
caracteristicas de ato refletido ou ato racional; 
exterioriza-se ou adquire forma concreta nas diver - 
sas modalidades de organização da vida humana gru~ 
pal, a nivel social, ou nas atitudes e ações pesso - 
ais, a.nÍvel individual, sendo que entre esses dois 
niveis hã uma constante interação.
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Do que foi dito sobre a racionalidade infere-se ain 
da que, no plano individual, ela pode ser considerada como a 
maneira de raciocínio mais freqüente (ou predominantel no in 
dividuo em seu ato de reflexão sobre os diversos objetos com 
os quais interage (pessoas, coisas, instituições, etc). A ra- 
cionalidade quando disseminada e compartilhada por vãrios in 
dividuos, por grupos ou por toda uma sociedade, adquire ca 
racteristicas prõprias que influenciam o ato racional de cada 
individuo, fazendo com que a racionalidade individual amolde- 
se ã racionalidade do grupo e compartilhe dos mesmos valores 
e esquemas lõgicos de ação. Assim, pode-se falar em racionali 
dade burocrática, racionalidade técnica, racionalidade cientí 
fica, racionalidade política ou racionalidade administrativa, 
entre outras. 
2.5.1 Racionalidade administrativa 
E o que dizer da racionalidade administrativa em 
particular? 
Simon (1971) faz a ligação entre a racionalidade e 
o comportamento administrativo. Ressalva contudo, que a ra 
cionalidade na administração ë limitada. Difere da ràcionalida 
de do homem econômico (ação plenamente racional) assim como 
difere da racionalidade defendida pela psicologia social (pre 
dominio da afetividade sobre a racionalidade). 
Para Simon (l97l:XXIII), o comportamento humano na
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organização ë intencionalmente racional. embora limitadamente 
racional: 
"A principal preocupaçao da teoria administrati- 
va reside nos limites entre os aspectos racionais e 
irracionais do comportamento social dos seres huma- 
nos. A teoria administrativa ë, na sua essëncia, a teoria da racionalidade intencional e limitada do 
comportamento dos seres humanos que contem orizam 
porque nao possuem meios para maximizar gri os o 
autor). . 
Segundo ainda Simon (1971) o homem administrativo , 
ao contrãrio do homem econômico, não visa maximizar seus es 
forços procurando selecionar a melhor alternativa para a 
ação. Busca um curso de ação satisfatõrio ou razoavelmente 
bom. Lida com uma simplificaçao do mundo real; realiza suas 
opções com base numa imagem simplificada da situação, levando 
em consideraçao apenas os fatores que julga mais relevantes e 
fundamentais. Isso não deprecia a racionalidade administrati- 
~ ` ^ va em relaçao a racionalidade economica. Ao contrãrio, alëm 
de tornã-la mais adequada ã decisão administrativa, imprime - 
lhe uma característica prõpria.r 
Tomando a conceituação°de racionalidade na organiza- 
ção burocrãtica, especificamente, Prestes Motta 6 Bresser Pe- 
reira (l98l:22) dizem quei 
"[...] um ato serã racional na medida em que re presente um meio mais adaptado para se atingir* um 
determinado objetivo, na medida em que sua coerencia 
em relação a seus objetivos se traduza na exigencia 
de um minimo de esforços para se chegar a esses obje 
tivos".
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^ ~ A coerencia em relaçao aos fins visados distingue portanto o 
ato racional do irracional. A exigência de um minimo de esfor 
ços leva ã conceituação do ato racional e também eficiente , 
ou seja, ãquele que, alëm de coerente em relaçao aos fins vi 
sados, exige o minimo de esforços e o minimo de custos. 
A prõpria definição de organização para Prestes 
Motta ê Bresser Pereira (l98l:23) baseia-se na conceituação 
de ato racional, eficiente. Para eles a organizaçao ë: " Lg] 
sistema social que se administra segundo o critério de efici 
ência, no qual as decisões são tomadas sempre tendo em vista 
o aumento da produtividade". Essa definição, poder-se-ia argu 
mentar, adapta-se mais ã organização do tipo burocrãtica que 
` ~ ~ 
a organizaçao social em geral, pois revela a interligaçao as 
sumida modernamente entre os conceitos de racionalidade e de
A eficiencia. 
E importante salientar que tanto para Simon (1971) 
quanto para Prestes Motta G Bresser Pereira (1981) a açao ra 
cional ê considerada como ação instrumental ou seja, aquela 
que favoreça o alcance de determinados objetivos. A ação admi 
nistrativa, como ato racional, pertence pois ã racionalidade 
instrumental ou funcional. 
Definindo ação administrativa Ramos (l96ó:6S-66) diz 
ser essa ação de cunho social e dotada de racionalidade fun 
cional. Para ele: 
,_ ~ ~ 4 “[...] a razao da açao administrativa nao e a 
razao entendida como faculdade humana transcendente.
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E simplesmente a eficãcia, a operação produtiva de 
uma combinação de recursos e meios, tendo em vista 
alcançar objetivos predeterminados, contingentes[..J 
constitui temerãrio erro apresentar a racionalidade 
do mundo da organização e das ações administrativas 
como se fosse congruente com a racionalidade substan 
cial, pois isso desorienta a muitos, levando-os ã 
uma inferiorização que nem sempre, se justifica ob 
jetivamente [...]". 
Ramos (1966) salienta ainda que as tensões entre o 
funcional e o substantivo na organização e na ação administra 
tiva tendem, com o progresso histõrico-social, a procurar a 
conciliação entre a eficiência e a racionalidade substancial. 
Tambëm Waldo (l97l:22) considera a ação administra- 
tiva dentro do enfoque da racionalidade funcional. Segundo 
ele a administração define~se como: "uma ação humana coopera 
tiva com um alto grau de racionalidade", sendo que, para a 
administração pública em particular, a idéia central deve ser: 
"a ação racional, definida como a ação corretamente calculada 
para realizar determinados objetivos desejados". 
A racionalidade funcional parece ser pois,a caracte 
ristica por excelência da ação administrativa, 
Da instrumentalidade da açao administrativa enquanto 
ação racional pode-se conceituar racionalidade administrati- 
va como aquela que ë prõpria ã ação administrativa em geral , 
cuja caracteristica principal ë o fato de estar baseada na ra 
zão instrumental ou funcional. Implica pois, na seleção de 
meios ou alternativas para a consecução de determinados fins 
ou objetivos. A seleção de meios orienta-se por sistemas de
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valores, pessoais e sociais, que permitem avaliar a açao de 
sempenhada ou as conseqüências do comportamento adotado, como 
quer Simon (1971). 
2l5.l.l Tipos de racionalidade administrativa 
Com a finalidade de caracterizar mais especificamen- 
te a racionalidade que informa a lõgica de açao administrati 
va do dirigente da empresa estatal, procurou-se estabelecer 
dentro da racionalidade administrativa de cunho instrumental 
que caracteriza a ação administrativa em geral, uma tipologia 
que melhor apreenda os rumos tomados por essa ação administra 
tiva face a uma situação caracterizada como conflitiva e am 
bígüa. 
Como jã foi colocado anteriormente, a empresa esta- 
tal, no Brasil, ë protetora e dinamizadora do capital privado 
ao mesmo tempo em que ë guardiã do interesse público, como 
elemento do Estado. Faz parte do sistema capitalista dominan- 
te e, como tal, insere~se na dialética desse sistema7, 
Devido ãs nuances assumidas pelo prõprio capitalismo 
no seu desenvolvimento histõrico e pelas injunções sociais e 
políticas a que estã submetida a empresa estatal, a ação admi 
nistrativa do seu dirigente pode-se guiar por um tipo de ra 
7Sobre o desenvolvimento do papel do Estado no sistema capita 
lista ver MILLIBAND (1972), especialmente os capitulos qua- 
tro e nove.
a
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cionalidade que se aproxime mais dos mëtodos capitalistas de 
administração e gerência do que dos padrões exigidos para uma 
administração pública. Ou, situação inversa,aproximar-se mais 
dos padrões públicos de administração do que dos padrões pri- 
A ¬ ' vados de gerencia. 
Com base nos pressupostos teõricos enunciados, esta 
beleceu-se uma tipologia de racionalidade administrativa que, 
acredita-se, torne possível detectar a tendência da lõgica de 
ação do administrador da empresa estatal para o lado privati- 
vista ou para o lado público. 
Os três tipos de racionalidade administrativa propos 
tos são: 
(i), a racionalidade administrativa privatívista; 
(ii) a racionalidade administrativa público-complementar
e 
(iii) a racionalidade administrativa público-social. 
Cabe fazer duas observações. 
A primeira ë a de que esses tipos não pretendem esgo 
tar as possibilidades de subdivisão da racionalidade adminis- 
trativa. Representam o que, no momento, parece como o mais vi 
ãvel para o estudo. ` 
A segunda observação ë a de que os três tipos de ra 
cionalidade não são excludentes entre si na anãlise da ação 
administrativa. Com isto quer-se dizer que no desdobramento
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da ação administrativa do dirigente da empresa estatal pode- 
rã ser detectado ora um tipo de racionalidade, ora outro. O 
que se quer verificar, no entanto, ë a predominância de um 
determinado tipo sobre os demais.
_ 
2.5.1.2 Racionalidade administrativa privativista 
E a racionalidade típica da empresa privada, do se 
tor privado da economia. Caracteriza-se por ter como valores 
fundamentais o lucro, a expansão e a autonomia da empresa co 
mo forma de garantir a reprodução e a acumulação do capital. 
Num primeiro momento, desde que se procura analisar 
o comportamento administrativo do dirigente da empresa esta 
tal, não teria sentido colocar-se a racionalidade típica da 
empresa privada como elemento da tipologia elaborada. Aconte- 
ce porém, como jã foi colocado anteriormente, que a essência 
do trabalho consiste em estudar aspectos da problemãtica da 
empresa produtiva estatal em torno da preferência pelo tipo 
de racionalidade privativista ou pelo tipo de racionalidade 
publica como base da ação administrativa de seus dirigentes. 
O prõprio crescimento do setor empresarial produtivo 
do Estado parece evidenciar uma tendência de determinados ti- 
pos de empresa e adotar o tipo de racionalidade privativista 
como base da sua ação empresarial, embora nem sempre os lu- 
cros dirijam-se ã sua prõpria expansão. Garcia (1979) em anã 
lise sobre as empresas estatais brasileiras no período 1975/ 
1977, citando Coutinho G Martins, diz que:
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"[...] nos setores primãrio e secundãrio estas 
empresas [...] funcionam como empresas tipicamente 
capitalistas, ou seja, extraem e acumulam mais valia 
de uma forma relativamente autônoma e com um tipo 
de lõgica de acumulação tipicamente capitalista, a- 
gressivamente capitalista, repassando, ë claro, esta 
acumulação em forma de investimento e reinvestimento 
para o setor privado nacional e multinacional [...]".
I
~ 
V Analisando o crescimento e a diversificaçao do setor 
empresarial do Estado no Brasil, Espírito Santo (1980) divi- 
de esse setor em "subsetor concorrencial" e "subsetor não- 
concorrencial". No subsetor concorrencial:
~ "[,..] a expansao se faz, fundamentalmente, como 
reflexo das condições objetivas de mercado. Ou seja, 
cresce e se diversifica na medida em que consegue ag 
ferir e acumular lucros e reinvestir em atividades 
que garantam mais lucro, ao mesmo tempo que se man 
têm no mercado. Inclusive, resultados nesta linha re 
forçam ou abalam o prestígio da direção das empresaš 
governamentais, de forma semelhante a que ocorre nas 
empresas privadas. Em suma, trata-se de seguir as 
mesmas leis de~movimentação e valorização do capital 
que regem as suas congêneres privadas"(ESPIRITO SAN- 
TO, 19801110). 
Tudo leva a concluir que a racionalidade administra- 
tiva adotada para o grupo de empresas do subsetor concorren- 
cial seja a racionalidade privativista na acepção aqui men- 
cionada. Ao grupo do subsetor definido por Espirito Santo cg 
mo não-concorrencial corresponderia mais de perto, segundo 
a conceituação aqui adotada, a racionalidade administrativade 
carãter publico-complementar, ou seja, a que vê no apoio do 
Estado ao desenvolvimento do setor produtivo privado o modo 
Ufllversídade Fe-deralz de Santa Catarina 
°““'° Ú* PÓS»-Graduação, om Aúznúzmrâçàz
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de proporcionar o crescimento econômico e a conseqüente_ sa- 
tisfação das necessidades sociais. Disto falar-se-ã no tõpico 
seguinte. 
Não sõ a atuação de algumas empresas do setor produ 
tivo estatal frente ao mercado leva a assemelhã-las ãs empre- 
sas privadas. Tambem o formato organizacional que assumem na 
sua expansão (grandes sistemas e conglomerados) leva ã mesma 
identificação. Ao fato, alude Rezende (1980:67): 
"[...] a busca de maximizaçao de lucros e autono 
mia na aplicação desses recursos incentiva a diversí 
ficação das atividades das maiores empresas governa- 
mentais, que adotam uma lõgica de comportamento seme 
lhflnte a das grandes empresas privadas nacionais É 
estrangeiras. Essa diversificação traduz-se na cria- 
ção de subsidiãrias operando nos mais variados seto- 
res da economia".
× 
2.5.1.3 Racionalidade administrativa publico-complementar 
E a racionalidade que tem como valor fundamental a 
idéia de que o setor produtivo estatal ë complementar ao se 
tor produtivo privado na tarefa comum de proporcionar o cres- 
cimento econômico e o "interesse geral". 
Embora discuta-se a validade do conceito de interes- 
se geral como critério explicativo para a intervenção do Es 
tado no setor produtivo da economia (FAUCHER, 1982), achou-se 
que, para o caso particular dos fins deste estudo, a utiliza- 
ção desse conceito seria pertinente, pois estã ligado ã atua-
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I- f â 4* . ú çao especifica da empresa estatal no sistema economico capita 
lista. O prôprio Faucher (l98Z:88) analisando o carã- 
ter específico da empresa estatal em sistemas capitalistas diz 
que "a especificidade da empresa pfiblica liga-se ã confronta- 
ção das leis econômicas e das opções politicas, e manobra no 
espaço incerto que separa o interesse do capital do 'interes- 
se gera1'". . 
Para discutir a noção de interesse geral ë necessã - 
rio remeter o assunto ãs relações intervencionistas do Estado 
TIO SíS`C€ma GCOTIÔIHÍCO .
^ O intervencionismo do Estado no sistema economico ca 
pitalista apôs a crise dos anos trinta, calcado na doutrina 
keynesiana e procurando resolver os males da recessao e da 
estagnação do sistema, ë assunto por demais conhecido na lite 
ratura econômica que não cabe aqui discutir. Interessa de per 
to no entanto, para o objetivo deste trabalho, os fatos con 
seqüentes dessa intervenção, manifestos através do diãlogo do 
setor privado da economia com o setor econômico estatal em 
propósitos comuns de estabilização econômica, de promoção do 
desenvolvimento econômico, de garantia ã forma privada de uti 
lização do capital e ã-reprodução deste mesmo capital. 
Com relação ao aspecto da racionalidade, particular- 
mente, os rumos assumidos pelo moderno capitalismo resulta - 
ram na hegemonia da racionalidade econômica que invadiu, in- 
clusive, a esfera püblica. Não se discute mais a estrutura 
normativa da sociedade, a relação da sociedade com o bem-estar
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^ mas os meios adequados para facilitar o crescimento economico 
e para conseguir a lealdade das massas a essa nova condição. 
O papel do Estado orienta-se no sentido da eliminação de ris- 
cos e disfunções associados ã produção 
de governamental cinge-se ã solução de 
do capital. A ativida- 
'~ 4 _ questoes tecnicas ao 
invës da prãtica social e para soluçao dessas questoes nao 
se requer a participação publica. O cidadão torna-se despoli- 
tizado (HABERMAS, apud DENHARDT, 1981) 
A , Do intrincado relacionamento entre o setor economico 
privado e o setor econômico estatal em 
cionismo surge uma idëia de interesse 
lo setor privado e pelo setor estatal, 
mentaridade entre ambos e ã eliminação
A vas ou antagonicas entre os interesses 
qüentemente do Estado) e os interesses 
privado: . 
situações de interven- 
geral, partilhada pe 
que favorece ã comple- 
.- de situaçoes confliti- 
(conse- da sociedade 
conjuntos do setor 
"As empresas sabem que não podem desenvolver -se 
sem a açao estatal, e os quadros estatais tem em ge- 
ral a convicção de que servir ao mundo dos negocios_ 
e ajudar ao desenvolvimento da empresa capitalista e 
contribuir ao bem geral" (PELAYO, l974:73). 
Trata-se, 
tam que a racionalidade econômica do sistema capitalista ë ` 
sinônimo da racionalidade em si [...]" 
PELAYO, l974:73). 
evidentemente, de um critërio ideolõgíco,pois: "aaÊ_ 
(MILLIBAND, apud
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De outra parte, Pelayo (l974:73) ressalta que: 
"[...] o mundo empresarial não põe em düvída a necessidade e expansão do sistema L..¿] pois se en tende que o Estado não apenas tem como missão a manu tenção da segurança publica, mas também a de ser *um fator ativo e inexcusãvel do desenvolvimento economi H _ CO. 
Segundo ainda o mesmo autor (1974:73), com essa inte 
ração setor privado - setor estatal: "desmancha-se a tradicio
~ nal separaçao entre o público e o privado: ambas as esferas 
deixam de ser conjuntos opostos para converter-se em interse- 
~ A çoes[...]". Baseando-se em Duverger salienta que a ocorren - 
cia das interseções pode ocorrer em "loci" vãrios, inclusive 
em contatos interpessoais. Geralmente, na tecnoburocracia, a 
_. 
...,. decisao localiza-se em pequenos grupos (comissoes, comitês, 
etc), integrados por técnicos e politicos, onde os debates pg 
blicos ou parlamentares são alijados e onde o consenso popu - 
lar ë obtido através da propaganda nos meios de comunicaçaode 
massas, o que contribui para o bem-estar sõcio~econõmico. 
Espirito Santo (1980) alude ao problema da complemen 
taridade do setor estatal ao setor econômico privado da econo 
mia no que diz respeito ãs empresas estatais brasileiras. Co 
loca o grupo de empresas que adotam esse tipo de comportamen- 
to no que chama de "subsetor não-concorrencial". 
O subsetor nao-concorrencial do Estado tem a sua 
expansão mais controlada e dependente das políticas do Gover
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no que o subsetor concorrencial. Esse controle e dependência 
estã presente no que se refere aos niveis de preços dos ser- 
viços públicos ofertados (tarifas como principal fonte de re- 
ceita)ou na produção de insumos industriais a preços subsidia 
dos. 
Citando Abranches (l980:3l) pode-se dizer que a 
empresa estatal, dentro do quadro da racionalidade aqui consi 
derada como público-complementar, tem a sua função social ou 
publica "fundamentalmente ligada ã noção de economias exter - 
nas, muito mais que ã noção de bens públicos ou coletivos". 
Tem, portanto, os seus objetivos sociais identificados com o 
interesse geral do sistema capitalista no seu papel de supri- 
dora de insumos bãsicos e estratégicos ao setor privado da e- 
conomia. 
2.5.1.4 Racionalidade administrativa público-social 
E o tipo de racionalidade que se caracteriza por ter 
como valor fundamental a idëia de que o Estado e, conseqüente 
mente, a empresa estatal, devem promover o bem-estar social 
num clima de participação pública. 
- O desenvolvimento do capitalismo e as formas que tem 
assumido modernamente (sistema oligopolistico caracterizado 
pela predominãncia das grandes empresas), não levaram ã dimi- 
nuição da instabilidade econõmica ou da desigualdade social 
(STRACHEY, apud SWEEZY, l977:75). Ao contrãrio, levaram a uma
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maior instabilidade e a uma desigualdade mais extrema do que 
a que ocorria ã ëpoca do capitalismo concorrencial, pois a 
grande empresa continua voltada para o lucro e: 
"L...] seu grande poder de mercado enseja a rea- 
lizaçao de lucros muito maiores do que os sonhados 
por seus ancestrais no estãgio concorrencial. Esses 
grandes lucros, por seu turno, constituem a fonte da 
instabilidade e da desigualdade". 
Se, no entanto, o novo capitalismo funciona com uma 
maior dose de justiça e de eficiência que o velho capitalismo 
a razão, para Strachey (apud SWEEZY, 1977), não se deve ã 
economia do sistema, mas ä sua politica. E neste ponto que se 
destaca o papel do Estado na economia, muito mais amplo que 
no capitalismo concorrencial. Sweezy (1977) aludindo ã tese 
de Strachey menciona o fato de que o desenvolvimento da esfe- 
ra politica tem compensado a piora do desempenho do .capita~- 
lismo, principalmente no que diz respeito ã atuação do Estado 
do tipo democrático, onde os sindicatos e partidos politicos 
utilizam as mais diversas formas para alcançar seus objetivos 
de pleno emprego, igualdade, bem-estar social, entre outros. 
O novo papel assumido pelo Estado na economia e o 
1' 
fortalecimento do poder politico levaram o Estado ao desem - 
penho de novas funções sociais dentro do sistema capitalis- 
ta, funções estas que podem ser exigidas também da empresa es 
tatal como aparelho de Estado. No dizer de Abranches (1980:3® 
pode-se exigir da empresa estatal que defina o seu papel: "a
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partir de considerações de carãter social - vale dizer, rediâ 
tributivo - cuidando de ampliar o acesso da grande maioria 
despossuida a um conjunto de bens bãsicos e essenciais". 
Com respeito aos paises em desenvolvimento a opi 
niao de Sicherl (l982:59) ë a de que, nesses países: 
"[...] a participação ativa do setor público e 
do Estado exerce maior pressão, em decorrencia da 
enorme tarefa de melhoria dos padrões de vida,o que, 
em algumas nações menos avançadas, significa literal 
mente a diferença entre a vida e'a morte. _ 
Para que possa haver melhoria na qualidade de 
vida para a maior parte da população dos paises em 
desenvolvimento, os assuntos estratëgicos são os re- 
lativos ao crescimento econõmíco, ao emprego e a 
ampla participação popular". 
O que caracteriza a racionalidade publico-social por 
tanto, ë a noção do Estado e, por extensão, da empresa esta- 
tal, como elemento propiciador do bem-estar social. Aqui” a 
determinação do interesse geral ou interesse público ë dife - 
renciada da concepção predominante na racionalidade publico - 
complementar pela discussão publica das necessidades sociais 
e pela participação política das pessoas na definição do que 
ê o interesse geral. 
Segundo Sicherl (1982) apesar da empresa pfiblica em 
penhar-se em funções econõmicas produtivas numa atividade _di 
versa dos serviços sociais e õrgãos normativos do Estado,isso 
não quer dizer que o seu conceito repouse unicamente nos fato 
res econõmicos. Desse conceito devem fazer parte também con 
siderações sociais e politicas.
3. METODOLOGIA 
3.1 Perguntas de pesquisa 
- 4 No referencial teõrico procurou-se explicitar varios 
aspectos contraditõrios da empresa estatal brasileira, tais 
como: alcance de objetivos políticos-sociais versus cumprimen 
to de atividades empresariais; formato organizacional privado 
versus relações sociais e políticas especificas decorrentes 
da sua inserção no aparelho de Estado; busca pela maximiza - 
ção de resultados financeiros versus concorrência com a empre 
sa privada (ao invés de uma simples complementaridade); inte- 
resse em lucratividade versus atividades menos lucrativas mas 
de atendimento ãs necessidades bãsicas da população; descen - 
tralização adminsitrativa versus controles governamentais e 
autonomia empresarial; racionalidade de carãter privativista 
versus racionalidade de carãter publico-complementar ou pfi- 
blico-social. 
Colocados os vãrios aspectos de contradição ineren - 
tes ã prõpria natureza da empresa estatal, volta-se ã proble- 
mãtica do trabalho, isto ë, saber como se comportam os diri - 
gentes face a esses aspectos contraditórios: ' 
- quais objetivos privilegiam na sua ação gerencial: 
os obietivos sociais da empresa ou os objetivos di 
retamente associados ã atividade operacional e lu 
crativa da organização?
z 
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- com relaçao ao papel do Estado e sua intervençao no 
sistema econômico, defendem o Estado apenas regula 
mentador ou aquele que assume a intervençao direta, 
no intuito de complementar o setor privado ou de 
promover o bem-estar da população?
^ Visando ã transferencia da problemãtica do trabalho 
para o contexto especifico da pesquisa empírica, formulou -se 
as seguintes perguntas de pesquisa: 
(í) 
(ii) 
Qual o tipo de racionalidade que predomina na lõgica 
de ação administrativa dos dirigentes da empresa es 
tatal: a privativista, a publico-complementar ou a 
público-social? 
Para o dirigente da empresa estatal qual o papel 
que cabe ao Estado desempenhar com relação ao siste 
ma econômico: intervenção indireta, intervenção dire 
ta e complementar ao setor privado ou intervenção di 
reta de carãter participativo-social? 
3.2 Relacionamento entre as variãveis 
Para medir o tipo de racionalidade predominante na 
lõgica de ação dos dirigentes da empresa estatal escolheu-se 
a variavel "atitude". 
O motivo da escolha prendeu-se aos seguintes fatos:
(i) 
(ii) 
(iii) 
(iv) 
.S3 
em Psicologia Social, atitude ë conceituada como a 
estrutura organizada e duradoura que dã sentido ao 
comportamento, organizando-o (NEWCOMB, 1965); 
atitude parece ser o conceito mais geral que englo- 
ba percepção, motivação, sentimento, crença, cogni- 
ção e opinião (KRECH 5 CRUTCHFIELD, 1974; NEWCOMB , 
1965; ASCH, 1971; MARCONI, 1982); 
um dos canais através do qual manifesta-se a atitude 
ë a opinião: a mensuração de opiniões a respeito. de 
determinados valores ou crenças, por exemplo, podem 
levar a atitudes correspondentes ãqueles valores ou 
crenças (KRECH 6 CRUTCHFIELD, 1958); 
uma das propriedades bãsicas da atitude ë a direçao 
(NEWCOMB, 1965) que pode ser positiva (favorãvel) ou 
negativa (desfavorável), permitindo a sua represen- 
tação num continuum que tenha os dois polos como pon 
tos extremos. 
A adoção das categorias atitude favorãvel/atitudechs 
favorãvel permitiu a utilização da escala do tipo Likert 
(KRECH G CRUTCHFIELD,l958) e a medição dos três tipos de ra 
^
1 cionalidade propostos, operacionalizados através de afirma - 
ções representativas de lõgicas de ação administrativa. 
A variãvel atitude assumiu, no contexto da pesquisa, 
o papel de variãvel independente, pois da predominancia de 
atitudes desfavoráveis aos indicadores da racionalidade admi-
.S4 
nistrativa resulta a medição da predominância, ou não, de um 
determinado tipo de racionalidade na lõgica de ação adminís - 
trativa dos dirigentes das estatais. 
As variãveis correspondentes aos três tipos de racio 
nalidade propostos assumiram 0 papel de variãveis dependentes 
Esquematicamente, pode-se representar o relacionamen 
to entre as variáveis da seguinte forma: 
afirmações representa 
_ tivas de lõgicas de tipo de atitude favoravel . 
açaoç administrativa 
ou 
(operacionalizam os 
desfavorãvel ' 
indicadores de cada 
tipo de racionalidade) 
racionalidade 
administrativa 
predominante 
variãvel variãvel 
independente dependente 
3.3 Definição constitutiva de termos e de variãveis 
3.3.1 Termos 
Empresa estatal 
Empresa estatal foi considerada como a entidade d 
administração indireta ou descentralizada dos governos fede
o
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ral e estadual que, sob a forma de sociedade de economia mis 
ta ou de empresa pública exerça a exploração de atividade eco
A nomica produtiva de bens e/ou serviços. 
As definições de administração indireta ou descentra 
lizada, sociedade de economia mista e empresa pública sao as 
mesmas adotadas pelo Dec. Lei n9 200/67. . 
Como o interesse do trabalho recaiu nas empresas que 
exerçam a exploração de atividade econõmica produtiva de bens 
O\ "$ OQ SD O (I) e/ou serviços excluiu-se da definiçao aqui adotada os 
autõnomos do governo, as autarquias, as fundações e as insti- 
tuições financeiras, pois estas possuem uma lõgica de ação es 
pecífica, diversa das empresas que atuam estritamente na ãrea 
produtiva da economia. 
Dirigente da Empresa Estatal 
Para os fins do trabalho considerou-se dirigente da 
empresa estatal qualquer um dos membros da diretoria da empre 
sa que exerça as funções de diretor (diretor-presidente, dire 
tor vice-presidente e demais diretores). 
Escolheu-se o estrato superior dos membros da empre- 
sa estatal por entender~se que, nesse nivel, são propostas 
discutidas e/ou implementadas as politicas e diretrizes de 
natureza mais geral da empresa. Conseqüentemente, nesse nível 
poderã ser melhor captada uma orientação de lõgica de ação, 
de acordo com o que se quer medir.
1
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'Lõgica de ação administrativa 
Definiu-se lõgica de ação administrativa como a par 
te da ação administrativa dos dirigentes da empresa estatal 
que se orienta para os diversos arranjos dos recursos produti 
vos e organizacionais da organização e os seus mültip1os"elos 
de relação" (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 1968), com a finalidade 
de que sejam alcançados os objetivos da unidade empresarial. z 
3.3.2 Variãveis 
'Atitude 
Estrutura organizada e duradoura, resultante de per 
C€PÇÕ€S,sentimentos, crenças e valores, que organiza e dã sen 
tido ao comportamento do indivíduo. 
Os indicadores da variävel atitude são opiniões fa- 
vorãveis ou desfavoráveis a determinados exemplos de lõgíca 
de açao administrativa. ' 
Racionalidade administrativa privativista 
Tem como pressuposto a concepção da lucratividade,da 
autonomia e da expansão da empresa estatal como valores bãsi 
cos para a sua atuação na dinâmica de mercado e no processo 
acumulativo de capital, ã semelhança da empresa privada.
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Os indicadores dessa variãvel,operacionalizados no 
questionãrio atravës de afirmações representativas de lõgicas 
de ação administrativa, são atitudes dos dirigentes da empre- 
sa estatal favorãveis ou desfavorãveis: 
(i) a objetivos de lucratividade, de expansão e de auto- 
financiamento como prioritãrios para a empresa; 
(ii) ã autonomia da empresa face aos controles do Governo 
e do público; 
(iii) ã participação competitiva da empresa no mercado; 
(iv) a menor interferência possivel do Estado no processo 
-econômico. I 
Racionalidade administrativa publico-complementar 
Tem como pressuposto para a ação administrativa a 
concepção do Estado e da empresa estatal com papel complemen- 
tar ã iniciativa privada no empreendimento comum de proporcio 
. ^ . _ nar o crescimento economico. 
Os indicadores para essa variãvel, também operaciona 
lizados através de afirmações representativas de lõgicas de 
ação, são atitudes dos dirigentes da empresa estatal'favorã - 
veis ou desfavorãveis: 
(i) ao subsidio de preços ã empresa privada nos insumos 
e serviços a ela ofertados;
.S8 
(ii) ã garantia de lucros ã empresa privada sob a forma 
de economias externas propiciadas pelos investimen - 
tos estatais; 
(iii) ã utilização de recursos financeiros públicos para
^ ajudar empresas do setor privado em perigo de falen- 
cia, concordata ou em dificuldades financeiras; 
(iv) ã contratação sistemãtica de empresas privadas para 
a execução de projetos de engenharia e de obras _pü- 
blicas ao invës da execução direta pelo Estado; 
(V) ã concepção do papel do Estado como necessário e com 
plementar ã iniciativa privada na promoção do cresci 
mento econômico. A ' 
Racionalidade administrativa publico-social 
Tem como pressuposto para a ação administrativa .a 
concepção do carãter redistributivista e social do Estado e 
da empresa estatal. 
Os indicadores dessa variãvel,da mesma forma que pa- 
ra os outros dois tipos de racionalidade, foram operacionali- 
zados no questionário através de afirmações exemplificadoras 
de lõgicas de ação administrativa. São eles atitudes dos diri 
gentes da empresa estatal favorãveis ou desfavorãveis: 
(i) ao repasse de lucros da empresa para o publico;
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(ii) ã alocação preferencial dos recursos da empresa em 
projetos de carãter público e/ou social; 
(iii) ã aceitação da participação não concorrencial da em 
presa no mercado (tarifas e/ou tabelamento de pre- 
ços por parte do Governo); 
(iv) ã participação da opinião pública na politica geral 
e no planejamento estratégico da empresa; 
(v) ã concepção do papel do Estado como promotor do bem- 
estar-social. 
3.4 Delineamento da pesquisa 
3.4.1 Natureza e Objetivos 
' A pesquisa empreendida pode ser classificada como de 
carãter "não-experimental" (KERLINGER, 1980). Procura descre 
ver e interpretar a realidade sem manipular variãveis. 
_ 
Objetivos da pesquisa: 
(i) detectar, dentro da tipologia estabelecida, a predo- 
minãncia ou não de um tipo de racionalidade adminis-
i 
trativa na lõgica de ação dos dirigentes das empre- 
sas do setor produtivo estatal de Santa Catarina; 
(ii) verificar qual o papel definido pelos administrado- 
res para o Estado com relaçao ao sistema economico: 
intervenção índireta, intervenção direta complemen -
-
 
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tar ao setor privado ou intervenção direta participa 
tivo-social. 
3.4.2 População 
Constitui-se dos diretores de todas as empresas do 
setor produtivo estatal de Santa Catarina. 
A escolha recaiu nas empresas estatais estaduais de 
Santa Catarina pelos seguintes motivos: 
(i) por não ser representativo, em relação a todo o uni 
verso, o numero de empresas estatais federais estabe 
lecidas em Santa Catarina; 
(ii) pelas caracteristicas semelhantes, em termos de orga 
nização administrativa, das empresas estatais fede- 
› rais e das empresas estatais estaduais, já que a 
administração indireta dos governos federal e esta- 
dual espelha-se no Dec.-Lei 200/67; 
(iii) por revelar-se um novo campo de pesquisas pois pou- 
cos estudos, no Brasil, abordam as empresas estatais 
estaduais. 
O levantamento das empresas estatais estaduais foi 
feito junto ao Gabinete de Planejamento e Cordenação Geral 
do Governo do Estado de Santa Catarina - GAPLAN, em outubro 
de l984.
.ól 
.~ Consideradas as empresas estatais do setor economico 
produtivo do Estado (exceto autarquias, fundações, Õrgãos au
A tonomos do governo e empresas que exerçam atividade de carã- 
ter financeiro) o seu numero somou a ló unidades, das quais 
uma foi excluída por possuir configuração legal, mas não de 
~ ao .- fato, nao tendo, ate o presente momento, entrado em operaçao. 
Trata-se da Companhia de Desenvolvimento do Oeste Catarinense 
- CODOESTE. 
A Lista das Empresas pesquisadas constitui o Anexo l.
^ No caso especifico das empresas do setor economico 
produtivo do Estado de Santa Catarina, o seu numero ~ quinze 
empresas e quarenta e oito dirigentes - permitiu considerarto 
da a população, não se fazendo necessãria uma amostragem. 
3.4.3 Técnicas de coleta de dados ¿Q\¿_ _ 
3.4.3.1 Técnica de escalonamento: a escala do tipo Likert 
Utilizando-se a variãvel atitude num continuo cujos 
extremos sao atitude favorãvel e atitude desfavorãvel (ou nao 
-favorãvel), associada a afirmações que traduzem os indicado- 
res dos três tipos de racionalidade propostos, foi possivel a 
aplicação da técnica de escalonamento através da escala z do 
tipo Likert (GOOD G HATT, 1968; KRECH G CRUTCHFIELD, 1958)8.
8 
Exemplos da aplicação da escala do tipo Likert a pesquisas 
na area da administração estão em BUTTERFIELD G FARRIS(1973); 
KRUGLIANSKAS (1980) e SBRAGIA (1983).
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As afirmações constituem-se de frases construídas can 
base nos indicadores das variáveis racionalidade privativista, 
racionalidade público-complementar e racionalidade publico - 
social. Operacionalizam esses indicadores através da represen 
tação de diferentes exemplos de lõgica de ação administrati- 
~ ~ 4 va. A sua formulaçao baseou-se na fundamentaçao teorica do 
trabalho. 
~ ~ As afirmaçoes sao em número de Vinte e seis, distri- 
buidas da seguinte forma, conforme pode-se ver nos Quadros 1, 
2 e 3: 
. racionalidade privativista - dez afirmaçoes 
. racionalidade público-complementar - oito afirma - 
çoes 
. racionalidade público-social - oito afirmações. 
‹‹ 
A cada afirmaçao corresponde um respectivo número de 
cõdigol 
No instrumento de pesquisa cada afirmação foi asso- 
ciada a uma escala de cinco pontos, numerados de cinco a um, 
de acordo com a tëcnica de escalonamento de Likert. Cada pon- 
'
1 
to correspondeu a uma alternativa de resposta, da seguinte for 
mai
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QUADRO 1 
AFIRMAÇÕES ESPECIFICADORAS DOS INDICADORES DE RACIONALIDADE 
Racionalidade Administrativa Privativista 
INDICADOR CÓDIGO APIRMACÃO CORRESPONDENTE 
lucratividade 
auto- 
financiamento 
lucratividade 
e expansao 
autonomia 
autonomia 
autonomia 
participaçao 
competitiva 
participação 
competitiva 
Estado não 
intervencionista 
Estado não 
intervencionista
x 
1.01 
1.02 
1.03 
1.04 
1.05 
1.06 
1.07 
1.08 
1.09 
1.10 
, .› 
Em administração não existe grande diferen 
ça entre os padrões empresariais publicos 
ou privados. O que se almeja, acima de tu- 
do, são os maiores indices possiveis de 
rentabilidade no que diz respeito ao capi- 
tal investido.
. 
A empresa estatal tem que atuar dentro da 
mesma lõgica da empresa privada visando, 
acima de tudo, alcançar maior autonomia fi 
nanceira. " 
A lucratividade e a expansão das empresas 
estatais sao indicadores, perante o gover- 
no e o publico, da eficiencia dessas HUPTG 
sas. " 
A politica governamental de controle de 
preços e incompatível com qualquer tipo de 
atividade empresarial. 
Para que uma empresa estatal se torne mais 
eficaz ë necessãrio que planeje seus inves 
timentos prioritariamente de acordo com as 
necessidades da empresa. 
Quanto maior o envolvimento da opiniao pfi- 
blica nas atividades das empresas estatais 
maior o tuulto e o desgaste na sua admi - 
nistração. ' 
As empresas do governo devem concorrer de 
igual para igual com as empresas privadas. 
A disputa por melhores fatias do mercado 
entre as empresas do setor privado e as 
do setor estatal fortalece a economia como 
um todo. f 
Quanto menor a interferência do Estado no 
sistema economico maior a probabilidade de 
seu bom funcionamento. 
Livre iniciativa e intervenção governamen- 
tal sao incompativeis na promoçao do cres- 
cimento econômico de u pais.
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mmmw 2 
AFIRMAÇÕES ESPECIFICADORAS DOS INDICADORES DE RACIONALIDADE 
Racionalidade Administrativa Público-Complementar 
INDICADOR CÓDIGO AFIRMAÇÃO CORRESPONDENTE 
subsidio de 
preços 
subsidio de 
preços 
economia 
externa . 
economia 
externa 
ajuda 
financeira
~ execuçao de 
projetos e 
de obras 
Estado 
complementar 
Estado 
complementar 
2.01 
2.02 
2.03 
2.04 
2.05 
2.06 
2.07 
2.08 
O fornecimento de insuos a preços subsi 
diados, da empresa estatal para a empreÍ 
sa prívada,ë ua medida acertada, pois 
permite o crescimento do setor industri- 
al privado e 0 crescimento da economia 
do pais como um todo. 
A politica de subsídios do setor produti 
vo estatal ao setor produtivo privadõ 
prejudica a empresa estatal. 
Çàfirmação invertida) 
A construção, pelo Governo, da ferrovia 
de Carajãs constitui-se em medida eco 
nõmica acertada por porporcionar a inš 
talação de grande complexo industrial 
privado (fabricação de aluminio) na re 
gião.
_ 
Estã certa a politica do governo de to 
mar ao seu encargo os investimentos ne 
cessãrios ao desenvolvimento do país que 
sejam onerosos ao setor privado da econo 
mia. 
4 _ Uma coisa e certa: o Estado do Rio Gran 
de do Sul não pode deixar de ajudar a 
reerguer o Banco Sul Brasileiro, atual- 
mente passando por sëria crise financei- 
ra. 
Estã certa a política adotada pelo gover 
no brasileiro de entregar, sistematicaÍ 
mente, a execução dos serviços de proje- 
to e de construção de grandes obras a 
empresas do setor privado, ficando o se 
tor estatal encarregado de sua fiscaliiã 
ção.
_ 
E justo que o setor privado da economia, 
no Brasil, receba do Estado incentivos 
fiscais, subsídios, financiamentos, en- 
fim todas as garantias possiveis ã sua 
atuação. 
A participação direta do Estado no setor 
privado ë indispensãvel para se atingir 
as metas do desenvolvimento econômico.
.ós 
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AFIRMAÇOES ESPECIFICADORAS DOS INDICADORES DE RACIONALIDADE 
Racionalidade Administrativa Püblico-Social 
INDICADOR CÓDIGO - AFIRMACÃO CORRESPONDENTE 
repasse de lucros 
alocaçao em 
projetos
_ publicos e/ou sociais 
alocação em 
projetos.publicos 
e/ou sociais 
participação 
nao-concorrencial 
participaçao 
nao-concorrencial 
participaçao da 
opinião publica 
participação da 
opinião publica 
Estado promotor 
do bem-estar 
social 
3.01 
3.02 
3.03 
3.04 
3.05 
3.06 
3.07 
3.08 
As empresas estatais, pertencendo ao Es- 
tado, pertencem tambêm ao público. Nada 
mais justo portanto, que os seus lucros 
sejam repassados a esse publico. 
A alocação dos recursos de uma empresa , 
inclusive as do setor estatal, deve es- 
tar sempre orientada para os investimen- 
tos mais rentãveis. 
(Afirmação invertida) 
O que legitima os fatores de produção do 
Estado e o beneficio ao consumidor fi- 
nal. 
No fornecimento de produtos e serviços 
de uma empresa do Estado ã comunidade,os 
preços e/ou tarifas devem ser tabelados 
e condizentes com o poder aquisitivo da 
população. 
A empresa estatal existe não para dar lu 
cros ao Estado, mas para que este melhor O . ^ . execute a sua politica economica e so- 
cial. 
O que importa ë que a sociedade esteja 
informada e discuta as principais metas 
de atuaçao das empresas estatais. 
E absolutamente essencial que o Congres- 
so e a opiniao publica saibam como estao 
sendo gastos todos os recursos do gover- 
no. 
E tarefa primordial do Estado intervir 
no sistema economico de um pais com a 
finalidade de promover o bem-estar so- 
cial.
.óó 
'"concordo integralmente' (5), 
"concordo parcialmente" (4), 
^ "indeciso" (3), 
"discordo parcialmente" (2) e 
"discordo integralmente" (1). 
Para cada escala apenas uma alternativa de resposta 
foi indicada pelo pesquisado quando da coleta dos dados. 
As afirmações de números 2.02 e 3.02 foram enuncia- 
das de modo contrário ao significado adequado para o indica - 
dor que especificam. São afirmações invertidas e visam a 
obter a favorabilidade ou não do respondente de maneira indi 
reta. 
3.4.3.2 Instrumento de pesquisa 
Para a coleta de dados foi utilizado um questionário 
(anexo 2), aplicado em entrevista pessoal com os diretores das 
empresas durante o mês de março de l985. No caso das empresas 
situadas no interior do Estado (duas apenas) os questionários 
foram enviados pelo correio. Da tabela l constam o numero de 
dirigentes por empresa, o numero de dirigentes constactados e 
o numero de questionários respondidos. 
O questionário divide-se em duas partes. 
A.primeira parte visou a coletar dados pessoais dos 
dirigentes tais como idade, sexo, escolaridade, área da dire
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toria a que pertence, tempo de trabalho na empresa, tempo de 
exercício no cargo de diretor e experiência de trabalho e de 
direçao em outras empresas. 
A segunda parte visou a obter a opinião favorãvel ou 
não dos dirigentes para com os indicadores dos três tipos de 
racionalidade estabelecidos, atravês da_utílização de escala 
do tipo Likert. 
Aos diretores foi entregue, em mão, carta de apresen 
taçao da pesquisadora (anexo 3). 
3.4.4 Têcnicas de anãlise de dados 
A anãlise dos dados foi dividida em três partes: 
(i) caracterizaçao dos respondentes; 
(ii) perfil dos dirigentes segundo OS tipos de racionali 
dade; 
(iii) anãlise fatorial. 
Na primeira parte da anãlise de dados apresentou-se 
a caracterização dos respondentes segundo os dados de identi- 
ficação coletados, quais sejam: idade, sexo, escolaridade,tem 
po de empresa,experiência concomitante em outras empresas, ex 
periência profissional passada, inclusive em cargos de dire- 
ção. Correspondem ã primeira parte do questionãrio. 
As formas estatisticas escolhidas para essa parte fo
.Ó9 
ram tabelas de distribuição de freqüência, histogramas e grã- 
ficos de distribuiçao. 
t Na segunda parte foram analisados os dados que se re 
ferem ã atitude do respondente face aos três tipos de raciona 
lidade propostos, conforme as.respostas obtidas nas escalas 
correspondentes ãs afirmações da segunda parte do questionã - 
rio. 
A forma estatistica escolhida foi a de grãficos que, 
com base na mêdia e/ou na mediana, pudessem delinear tendên- 
cias dos respondentes para um ou outro tipo de racionalidade. 
Os grãficos retratam perfis das respostas dos dirigentes se- 
gundo os tipos de racionalidade (BUTTERFIELD ê FARRIS, 1973 ; 
KRUGLIANKAS, 1980 e SBRAGIA, 1983). 
Na terceira parte da anãlise de dados procurou-se, 
através da aplicação do mêtodo estatístico denominado anãlise 
fatorial, reduzir a complexidade das variãveis medidas atra- 
vês da anãlise de suas cargas fatoriais (obtidas a partir de 
uma matriz de intercorrelações). Proporcionou-se, desse modo, 
o aparecimento de variãveis subjacentes (KERLINGER, 1980). 
A organização e a anãlise estatística dos dados , 
inclusive a anãlise fatorial, foi feita por meio de programa-
› 
ção em computador, a cargo de professores de,estatÍstica do 
Departamento de Ciências da Estatistica e da` Computação do 
Centro Tecnolõgico da Universidade Federal de Santa Catarina. 
O pacote estatístico utilizado para o cãlculo das 
freqüências, da média, da mediana e do desvio-padrão denomina
.7O 
se "MINITAB". Para a anãlise fatorial foi utilizado o "SPSS - 
Statistical Package for Social Sciences" através do programa 
"VARIMAX 
(ii 
3.4.5 'Limitações'da'pesquisa' 
3.4.5.1 Limitações da prãtica da pesquisa 
o projeto inicial da monografia previa, alëm da a- 
bordagem empírica ao nivel dos dirigentes da empresa 
estatal, também uma abordagem ao nivel da empresa, 
com a finalidade de melhor responder ãs indagações 
teõricas formuladas. Alëm dos dados referentes ã 
atitude dos dirigentes ter-se-ia dados secundãrios 
de cada unidade empresarial, possibilitando compara 
ções e inferências teõricas melhor embasadas a res- 
peito do tipo de lõgica de ação administrativa utili 
zada pelos dirigentes das empresas estatais estadu - 
ais de Santa Catarina, Esses dados seriam os esque- 
mas de alocação de recursos das empresas, de acordo 
com as linhas mestras do planejamento e do orçamento 
'
» de cada uma delas. 
Infelizmente, sõ a primeira parte foi cumprida. Che- 
gou-se a coletar alguns dados sobre alocação de re- 
cursos das empresas, porëm as peculiaridades de es- 
trutura e a diversidade de organização dos fatos or
.71 
çamentãrios e de planejamento de cada uma delas (em 
alguns casos inexistentes a nivel de documentos) tor 
nou inviãvel a segunda parte da coleta de dados den 
tro do prazo de que se dispunha para a conclusão do 
trabalho; 
(ii) nao houve um teste piloto dos questionãrios e, por 
conseqüência, das vinte e seis afirmações da escala 
Likert nele contidas. O fato deveu-se ao problema 
do teste e reteste do instrumento de pesquisa numa 
população de quarenta e oito dirigentes de empresa 
pois grande parte deles estariam no teste e tambëmno 
reteste face ao tamanho da população. Considerando- 
se a dificuldade de acesso aos dirigentes e o pouco 
tempo disponivel que têm para fornecimento de dados 
~ ' optou-se pela aplicaçao da analise fatorial ãs res 
postas obtidas e reelaboração de perfis com base nas 
afirmações subjacentes, ao invés do teste e reteste 
das afirmações. 
3.4.5.2 Limitações estatisticas 
Refere-se aos dados não coletados junto a alguns di 
rigentes. 
Dos quarenta e oito diretores das empresas estatais 
estaduais de Santa Catarina, correspondente ã população pes- 
quisada, conseguiu-se questionãrios respondidos de trinta e
.72 
oito deles (76%, conforme a tabela l). De cada empresa, o 
total de respondentes ultrapassou 50% dos diretores, exceto 
em um caso, onde ficou-se nessa marca. 
Os questionãrios nao respondidos referem-se aos dire 
tores em constantes viagens durante o periodo de coleta de da 
dos (quatro casos), afastados temporariamente por motivo de 
acidente ou doença (três casos), por recusa ao atendimento da 
entrevistadora (dois casos) e por recusa de resposta ao_ques~ 
tionãrio (um caso). 
Como a população pesquisada não diz respeito a uma
~ amostra e sim ã populaçao total, cabe fazer a ressalva que a 
analise e inferências sobre os dados coletados correspondem a 
76% da população e não ao seu total (100%).
Esse item corresponde ã pergunta nümero um do ques- 
Como se pode ver pela tabela 2, as idades dos d1r1 - 
4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
4.1 Caracterizaçao dos respondentes 
1.1 Idade 
tionãrio aplicado (anexo Z). 
TES 
gentes pesquisados distribuem-se da seguinte maneira: 
TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO DE FREQUENCIA DAS IDADES DOS DIRIGEN- 
CLASSE DE 
IDADE 
FREQUENCIA 
ABSOLUTA RELATIVA o6 
27 F- 33 
33 F- 39 
39 F-- 45 
45 F- 51 
51 F-- 57 
57 F- 63 
0,053 
0,237 
0,421 
0,211 V 
0,052 
0,026 
5,3 
23,7 
42,1 
21,1 
5,2 
2,6 
T O T A L 1,000 100,0 
Fonte: questionários respondidos
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FIGURA 1 - HISTOGRAMA DE FREQUÊNCIA PERCENTUAL DAS IDADES DOS 
DIRIGENTES 
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IDA DE S
A Pela tabela 2 e pelo histograma de freqüencia percen 
tual das idades dos dirigentes (fig. 1) vê-se que a maior con 
centração dos respondentes encontra-se na faixa dos trinta` e 
quatro aos cinquenta e um anos - trinta e três casos; 86,9%. 
Considerando-se as três classes inferiores de ida- 
des (vinte e oito a quarenta e cinco anos) observa-se, pela 
figura 1, que na metade do nfimero de classes estão 71,1% dos 
respondentes - mais da metade da ãrea do histograma. Esse nu-
.75 
mero pode ser explicado pelo fato de que, nas estatais esta- 
duais pesquisadas, o cargo de diretor ë considerado cargo de 
confiança do Governo e nao resultado da ascençao promocional 
do individuo na empresa. 
4.1.2 Sexo 
Esse item corresponde ã pergunta dois do questiona- 
rio. ' 
Pelos levantamentos anteriores ã execução da pesqui
^ sa e pelos questionários respondidos pode-se verificar que 
toda a populaçao de dirigentes das empresas estatais esta - 
duais consideradas (quinze empresas/quarenta e oito dirígen - 
tes) são do sexo masculino. 
O fato evidencia o reconhecido problema, existente 
na sociedade brasileira, do acesso da mulher a cargos de dire 
çao nos locais de trabalho, principalmente na ãrea empresari 
al. 
4.1.3 Escolaridade
L ~ A A distribuiçao de frequencia da escolaridade dos di 
rigentes pesquisados (pergunta número três do questionãrío) ë 
a seguinte:
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TABELA 3 - DISTRIBUIÇÃO DE FREQUENCIA DA ESCOLARIDADE DOS 
DIRIGENTES 
FREQUENCIA 
ESCOLARIDADE 
ABSOLUTA RELATIVA % 
2° Grau Incompleto 0 0,000 0,0 
29 Grau Completo 1 0,026 2,6 
Superior Incompleto 1 0,026 2,6 
Superior Completo 24 0,633 63,3 
Aperfeiçoamento e/ou 
Especialização 4 0,105 l0,5 
Mestrado Incompleto 4 0,105 10,5 
Mestrado Completo 3 0,079 .7,9 
Doutorado Incompleto l 0,026 2,6 
Doutorado Completo 0 0,000 0,0 
T 0 r a 1 se 1,000 rfo 
Fonte: questionãrios respondidos 
Vê-se, pela tabela 3, que a conclusão do curso supe- 
rior ë uma constante na grande maioria dos dirigentes pesqui 
sados (de trinta e oito, apenas dois fazem exceção - 5,2%). 
Os dois casos de exceção referem-se a dirigentes com mais de 
quinze anos na empresa e que ocupam o cargo de diretor em 
ãreas técnicas específicas, onde o conhecimento do funciona‹ 
mento da empresa seja talvez mais importante que o nível de 
escolaridade em grau superior.
freqüência relativa na distribuição de freqüência da escolari- 
O gráfico 1 mostra a forma assumida pelo polígono de 
dade dos dirigentes. 
GRÃFICO 1 - POLIGONO DE FREQUÊNCIA PERCENTUAL DA ESCOLARIDADE 
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4.1.4 Tempo na empresa 
Esse item corresponde ã pergunta numero cinco do 
questionãrio que se subdivíde em: tempo total que o diretor 
tem na empresa como empregado, se for o caso, e tempo hã que 
ocupa o atual cargo de diretor. 
As freqüências das respostas estão nas tabelas 4 e 
5. 
TABELA 4 - DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIA DO TEMPO TOTAL DOS DIRI 
GENTES NA EMPRESA 
CLASSES DE 
TEMPO 
FREQUENCIA 
(anos) ABSOLUTA RELATIVA o6 
menos de 1 1 
1 F-- 4 17 
4 F-- 7 9 
7 F-- 11 6 
11 F-4 15 1 
mais de 15 4 
0,0zó 
0,447 
0,257 
0,158 
0,027 
0,105 
2,6 
44,7 
23,7 
15,8 
2,7 
10,5 
T o t.a 1 38 
' 
1,000 100,0 
Fonte: questionãrios respondidos I
TABELA 5 - DISTRIBUIÇÃO DE FREQUENCIA DO TEMPO DO DIRIGENTE 
Uflívfiffiídade Federal de Sanfa Catarina 
Curso fl» _,›f,¿ zé» ~, 1«››,=À4‹' J S» '-1,. -r :.l›¡',3Çà° 79 
NO ATUAL CARGO DE DIRETOR 
CLASSES DE 
TEMPO 
(anos) 
FREQUENCIA 
ABSOLUTA RELATIVA % 
menos de 1 
1 k-- ' 4 
4 F-- 7 
7 P-- ll 
ll F-4 15 
mais de 15 
1 0,027 
zó 0,684 
7 0,184 
4 0,105 
0 0,000 
0 0,000 
2,7 
68,4 
18,4 
10,5 
0,0 
0,0 
T 0 t a 1 as 1,000
` 
l00,0 
Fonte: questionãrios respondidos 
v Na tabela 4 chama a atenção a grande concentração 
dos dirigentes com mais de um e menos de quatro anos de empre 
sa - dezessete casos, 44,7%, ou seja, quase a metade dos diri 
gentes pesquisados. Isso se explica pelo fato de que, como jã 
foi mencionado anteriormente, nas empresas estatais o cargo 
de diretor ë um cargo de confiança e tem, usualmente, a du 
ração de um período de governo; Por ser cargo de confiança o 
seu preenchimento depende da escolha dos governantes. Poucas 
são as chances, pelo visto, dos empregados atingirem os pos 
tos mãximos de direção da sua prõpria empresa. 
A tabela 5 evidencia melhor o fato da rotatividade
.80 
dos dirigentes das estatais por períodos de governo. Dos pes- 
quisados, mais da metade (68,4%) tëm menos de quatro anos de 
exercicio no atual cargo de diretor. 
Comparados os dois primeiros intervalos de classe 
das tabelas 4 e 5 observa-se que, dos vinte e sete casos de 
dirigentes com menos de quatro anos no cargo de diretor (tabe 
la 5), apenas nove deles têm mais de quatro anos de empresa 
(vinte e sete menos dezoito). 
Os numetos evidenciam a falta de uma "carreira" para 
os empregados das empresas que lhes dê oportunidade de ascen- 
ção aos postos mäximos de direção. 
4.1.5 Cargo de diretor em outra ãrea da empresa 
Dos trinta e oito dirigentes pesquisados apenas qua- 
tro (l0,5%) jã ocuparam cargo de diretor em outras ãreas da 
empresa. 0 baixo percentual está de acordo com a dificuldade, 
jã vista anteriormente, do dirigente permanecer na mesma em- 
presa por mais de que um periodo de governo. 
Esse item corresponde ãs perguntas de numeros seis 
e sete do questionário.
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4.1.6 Vínculo de trabalho com outras empresas \\\\\ 
Esse item refere-se ãs perguntas de numeros oito, no 
ve e nove ponto um do questionário. 
V 
Dos trinta e oito dirigentes pesquisados apenas 
dois deles (5,2%) têm vinculo de trabalho com outras empresas 
Ambos ocupam cargos de direçao nas respectivas organizaçoes , 
que pertencem ao governo do Estado. 
4.1.7 Experiência profissional anterior
4 As perguntas de numeros dez, onze e onze ponto um 
correspondem a esse item. 
A distribuição de freqüência do tipo de experiência 
profissional dos dirigentes,anterior ã atual empresa, ê a se 
guinte:
i 
TABELA Ô - DISTRIBUIÇÃO DE FREQUENCIA DO TIPO DE 'EXPERIENCIA 
PROFISSIONAL ANTERIOR 
TIPO DE 
» EXPERIENCIA 
FREQUENCIA 
ABSOLUTA RELATIVA % 
Apenas em empresas 
privadas 9 0,237 23,7 
Em empresas privadas . 
e estatais 5 0°13l 13'l 
Em empresas estatais 
federais e estaduais 8 O'211 2l'1 
Apenas em empresas O 343 34,3 estatais›estaduais 13 
Sem experiência em 
outras empresas 3 0,078 7,8 
T o t a l 38 1,000 100,0
.8Z 
Pela anãlise da tabela 6 vê-se que,dos trinta e oito 
dirigentes, vinte e um deles sõ tiveram experiência anterior 
no setor estatal (55,4%), enquanto nove deles (Z3,7%) sõ tive 
ram experiência anterior no setor privado. Dois oito restan- 
tes, cinco (l3,l%) têm experiência mista e três (7,8%) não
^ tem experiência anterior em outras empresas. 
Dos dirigentes com experiência apenas em estatais, 
treze deles (34,3%) vêm de empresas estaduais. Apesar dos di 
rigentes, em sua maioria, não terem sido recrutados na empre 
sa onde atualmente trabalham (ver tabelas 4 e 5), observa -se 
mais da metade fez carreira no setor estatal. 
4.2 Anälise das respostas dos dirigentes 
as afirmações da escala Likert 
4.2.1 Considerações gerais 
Esse item refere-se ã apresentação e ã anälise dos 
dados da segunda parte do questionário. 
Dessa parte constam afirmações e escalas do tipo 
Likert a elas correspondentes, cujos valores variam de cinco 
a um. Sua finalidade foi, primeiro, medir o tipo de racionali 
dade predominante na lõgica de ação administrativa do diri- 
gente da empresa estatal e, segundo, verificar a atitude des 
se dirigente para com o papel que cabe ao Estado desempenhar 
em relação ao sistema econõmico. 
O ponto alto da anãlise dos dados esta aqui represen
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tado, pois refere-se diretamente ãs perguntas da pesquisa for 
muladas.
_ 
Os valores numëricos, correspondentes ãs respostas 
de cada afirmação e assinalados nas respectivas escalas, fo- 
ram computados e, para cada afirmação, obteve-se um valor mš 
dio e um valor mediano do conjunto de respostas. 
Com os valores médios e medíanos de cada afirmação 
construiu-se grãficos (grãfico 2 e subseqüentes) onde constam 
as vinte e seis afirmações, de maneira abreviada. Unidos to- 
dos os pontos mëdios e todos os pontos medíanos obteve-se cur 
vas (ou perfis), atraves dos quais põde-se analisar as tendën 
cias para os três tipos de racionalidade propostos. 
d 
As dez primeiras afirmações, de cõdigo l, referem-se 
ã racionalidade privativista; as oito seguintes, de cõdigo 2, 
referem-se ã racionalidade público-complementar e as oito fil- 
timas, de cõdigo 3, ã racionalidade publico-social. 
O motivo de ter-se traçado perfis de acordo com a mš 
dia e também com a mediana deve-se ao fato de que a mediana 
expressa melhor a posição de discordância ou de concordância 
dos dirigentes em relação ãs afirmações. No caso de escalas 
de cinco pontos, como a aplicada, o fato da mediana situar-se 
no ponto cinco, por exemplo, quer dizer que pelo menos cin 
qüenta por cento das respostas recairam nesse ponto. 
A média, por sua vez, apesar de não mostrar tão cla- 
ramente a posição das respostas, ë necessãria para o cãlculo 
do desvio-padrão e para outros cãlculos estatísticos. Compara
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da com a linha da mediana, tal como apresentada no gráfico 2, 
~ ^ melhora a visualizaçao das tendencias. 
A anãlise dos perfis foi feita, em sua maior parte , 
com base na mediana. _ 
Os pontos mëdios e os medianos estão plotados ao lon 
go de uma representaçao da escala utilizada, cujos valores 
vão de um a cinco.
A A area correspondente aos valores de um a tres deno- 
mina-se"ãrea de discordância". Os pontos mëdios ou medianos 
situados nessa area, do ponto um ao ponto dois da escala, in- 
dicam uma desfavorabilidade ã afirmação de alta para média.
4 
Do ponto dois ao ponto três, uma desfavorabilidade de media 
para baixa.
A A ãrea correspondente aos valores de tres a cinco, 
denomina-se "area de concordância". Nessa ãrea, as afirmações 
cujos pontos médios ou medianos situam-se do ponto três ao 
ponto quatro da escala indicam uma favorabilidade de baixa pa 
ra média. Do ponto quatro ao ponto cinco, uma favorabilidade 
de média para alta. 
As afirmações de cõdigo 2.02 e 3.02 foram original- 
mente elaboradas de forma contrãria ã racionalidade que pre-
i 
tendem medir, visando a colocar em cheque as respostas dadas 
ãquele tipo de racionalidade. No gráfico 2 e subseqüentes es 
tão assinaladas com a letra I (invertidas). Antes da computa 
ção as escalas correspondentes a essas afirmações foram rota 
das, significando que, nos graficos, os pontos de discordãn -
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cia ou concordãncia referem-se ao tipo de racionalidade e não 
ã afirmaçao em si. 
(i 
~ ` _, 4.2.2 Considerações sobre as respostas as afirmaçoes 
em relação a algumas afirmações houve um "gap" entre 
a formulação da afirmação e a interpretação da mesma 
pelo respondente. Esse fato, observado durante a 
aplicação dos questionãrios, apareceu nos perfis cg 
mo uma tendência constante das curvas, tanto de pon 
tos mëdios quanto medianos, para valores extremos e 
sempre orientados para a mesma ãrea (de concordancia 
ou de discordância). E o caso das afirmações 1.05, 
2-05 6 2-07, por exemplo. 
Na afirmação 1.05 (ver quadro 1) a força do advérbio 
"prioritariamente" não foi percebida por muitos dos 
respondentes, o que levou a distorções na interpreta 
ção da frase. 
Na afirmação 2.05 dever-se-ia ter colocado apenas a 
palavra "Estado" e não "Estado do Rio Grande do Sul" 
- muitos dirigentes concordaram ou discordaram da 
afirmação por se tratar de ajuda financeiraídada por 
um Estado da federação em particular, e não pelo Es- 
tado representante dos poderes estadual e federal. 
Com relação ã afirmação 2.07 verificou-se que os ti 
pos de garantia não deveriam ter sido nomeados pois
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em alguns casos, houve concordância ou discordância 
referente apenas a alguns tipos de garantia e não 
â afirmaçao como um todo; 
(ii) na afirmação 1.09 notou-se que as restrições â inter 
ferência do Estado na economia referem-se muito mais 
â ingerência do Governo do Estado local nos assuntos 
da empresa que ã intervenção estatal no sistema eco 
A _ nomico; 
(iii) o aspecto "subsidio" (afirmações 2.01 e 2.02) pare- 
ceu ser polêmico para os dirigentes pesquisados. Pa
A ra muitos deles houve dúvidas quanto â concordancia 
ou discordância âs afirmações principalmente naS que 
tratam especificamente da empresa estatal. 
4.2.3 Anãlise das respostas dos dirigentes segundo os tipos 
de racionalidade (grâfico 2) 
O grafico 2 representa a síntese das respostas âs 
afirmações correspondentes aos três tipos de racionalidade , 
segundo a mêdia e a mediana. 
Analisou-se a tendência das curvas segundo cada tipo
1 
de racionalidade e chegou-se a conclusões sobre a atitude pre 
dominante para cada um deles. As conclusões são vâlidas para 
todo o conjunto de dirigentes. 
Nos gráficos subseqüentes analisou-se as tendências 
segundo diferentes caracteristicas dos dirigentes (tipo de
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empresa a que pertencem, idade, escolaridade, etc). As conclu 
sões obtidas referem-se, portanto, a setores da população e 
completam a anãlise do grãfico 2. 
Analisando-se, no grãfico 2, as afirmações do tipo 
de racionalidade privativista (cõdigo um), verifica-se uma 
forte predominância de respostas na ãrea de discordância,quer 
se veja pelo lado da mëdia ou da mediana. Das dez afirmações 
propostas como caracterizadoras da racionalidade privativista 
sete delas (70%) têm o seu ponto mëdio ou mediano de respos- 
tas na ãrea de discordância, embora não seja uma discordância 
integral,mas parcial. Em termos de tendência, pode-se dizer 
que houve uma atitude desfavorãvel em relação ã variãvel ra 
cionalidade privativista. 
Observa-se que a unica afirmação a obter um ponto.me 
diano de concordância integral foi a 1.05, afirmação com pro-
~ blemas quanto ã interpretaçao. 
As afirmações de cõdigo dois, referentes ã racionali 
dade público-complementar, apresentam-se com todas as mëdias 
e medianas de respostas inseridas na ãrea de concordância, em 
bora sõ nas afirmações 2.06 e 2.08 a mediana tenha atingido 
valores iguais a cinco, o que indica concordância integral da 
S. 
maioria dos respondentes. Nestes dois casos também a mëdia 
atingiu seus valores mãximos. 
As afirmações cujos valores são mais baixos em rela 
ção ã mëdia e mediana, são: 2.01, 2.02, 2.05 e 2.07, sobre as 
quais fêz-se observações no item anterior do trabalho.
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Em termos de tendência pode-se dizer que houve uma 
atitude favorãvel em relação ã variãvel racionalidade de ca- 
rãter público-complementar. Três das afirmações a ela perti- 
nentes (2.03, 2.06 e 2.08), correspondendo a 37,5% to total 
de respostas para esse tipo de racionalidade, tiveram seus re 
sultados,tanto da média quanto da mediana, situados numa fai- 
xa de média para alta favorabilidade. As afirmações de pontos 
médios mais baixos (2.0l, 2.02, 2.05 e 2.07), das quais as 
que se referem a subsídios foram influenciadas pelos casos 
de indecisão, apresentam-se com medianas situadas no ponto 
quatro da escala indicando que, pelo menos, 50% das respos- 
tas estão neste ponto ou acima dele. As afirmações 2.05 e 
2.07 tiveram problema de interpretação, como jã foi dito ante 
riormente. 
' Quanto ãs afirmações referentes ã racionalidade pu- 
blico-social (cõdigo três), houve uma tendência para atitude 
favorãvel a esse tipo de racionalidade. 
Considerando-se a curva dos pontos médios e media- 
nos, observa-se que, das oito afirmações, cinco delas (3.0l, 
3.03, 3.05, 3.06 e 3.07) possuem seus pontos medianos em posi 
ção de alta-favorabilidade. Também nessas cinco afirmações 
estão os pontos médios mais altos. Pela curva da mediana con 
clui-se que mais de 50% das respostas ãs afirmações localiza 
ram-se no ponto cinco da escala (concordância integral). 
As afirmações 3.04 e 3.08 podem ter a tendência de 
suas respostas considerada como de média para alta favorabi- 
lidade. '
.9O 
A afirmaçao 3.02 chama a atençao por inverter a ten 
dência da curva ã favorabilidade de mëdia para alta. Nesse 
ponto a favorabilidade aparece de média para baixa. E interes 
sante notar que, sendo a afirmação invertida, a desfavorabili 
~ . . dade para com ela denota favorabilidade aos padroes privati 
vistas. Embora os respondentes tenham uma atitude favorãvel 
aos valores da racionalidade publico-social, salvaguardam a 
rentabilidade dos investimentos da sua empresa. 
Considerando a curva de tendências no seu todo e 
levando em conta a analise jã feita, conclui-se que a raciona 
lidade público-social tende a predominar na lõgica de açao 
administrativa dos dirigentes pesquisados. 
Quanto as afirmações que mais diretamente se ligam ã 
segunda pergunta de pesquisa - indagação a respeito do papel 
._ , A _ desempenhado pelo Estado com relaçao ao sistema -economico 
cabe fazer as seguintes observações: 
(i) com respeito ã intervençao do Estado na economia., 
as afirmações 1.09 e 1.10 procuraram medir esse as 
pecto sob o ângulo da racionalidade do tipo privati- 
vista. Comparadas as duas, vê-se que obtiveram mê- 
a' A 4 A dias e medianas antagonicas. Ha uma discordancia de 
que intervenção governamental e livre iniciativa se 
jam incompatíveis (afirmação l.lO). Por outro lado, 
os pontos médios e medianos da afirmaçao l.O9 in- 
dicam uma concordância com o ponto de vista de que
(ii) 
(iii) 
.9l 
as quanto menor for a interferencia do Estado no siste- 
ma econõmico, maior a probabilidade do seu bom fun -
A cionamento. Essa interferencia, como jã foi dito an 
tes, refere-se mais ã ingerência do Governo do Esta- 
` .- do local nos assuntos da empresa que a intervençao es 
tatal no sistema econõmico; ` 
no que se refere ãs afirmações 2.07 e 2.08, dentro 
da racionalidade público-complementar, os pontos mš
A dios e medianos acham-se na ãrea de concordancia, va 
riando apenas a intensidade quanto ã favorabilidade.
^ ,A tendencia para o deslocamento da curva um pouco pa 
ra a esquerda, no ponto 2.07, pode ser explicada pg 
la maneira como a afirmação foi formulada - fato jã 
abordado nas considerações sobre as respostas ãs 
afirmações; 
quanto ã racionalidade pfiblico-social, a afirmação 
que se refere ã necessidade de intervenção do Esta- 
do para a promoção do bem-estar social (3.08) obte- 
ve pontos mëdios e medianos de respostas na ãrea de 
concordância, porém com favorabílidade decrescente , 
de média para baixa. 
~ Conclui-se, com respeito ã percepção do papel do Es
^ tado na economia, que a tendencia entre os dirigentes ë para 
uma atitude de aceitação do Estado Complementar e do Estado
^ Participativo. Cabe ao Estado intervir no sistema economicoem
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øâ , ~ atividades necessárias ao crescimento economico e que nao se- 
jam lucrativas para o setor privado ou em atividades que pro- 
piciem economias externas a esse setor. A intervenção contu- 
do, deve ter um carãter redistributivista e participativo em 
~ `, _.. relaçao a populaçao. 
4.2.4 Anãlise das respostas dos dirigentes 
por tipo de empresa (grãficos 3 e 4) 
Levando-se em conta a distinçao existente entre as 
empresas pesquisadas (empresas publicas e empresas de econo- 
mia mista) traçou-se perfis de respostas por tipo de empresa. 
O grãfico 4 (segundo a média) não apresenta grande 
discrepância em relação aos dois tipos de empresa, exceto na 
racionalidade privativista, onde a discordância em relação 
aos padrões da empresa privada ë mais forte na curva dos res 
pondentes das empresas pfiblicas (afirmações 1.06, 1.07 e 
1.08). Pelo grãfico 3 (pontos medianos) vê-se que a curva da 
mediana ë praticamente igual para ambas as empresas no espaço 
da racionalidade privativista, o que leva a concluir que nas 
empresas públicas houve mais casos de forte discordância aos 
~ ¡` padroes privativístas. 
Em relação ã afirmação 1.04 os da empresa pública co 
locaram-se nitidamente na ãrea de discordância, achando que 
o controle de preços não ë incompatível com a atividade empre 
sarial. Os das empresas de economia mista encontram-se dividi
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dos entre a concordância e a discordância, motivo pelo qual a 
mediana situa-se no ponto três. 
Na afirmação 1.10, que trata da intervenção do Esta 
do na economia sob a õtica privativista, observa-se situação 
inversa, isto ë, os das empresas de economia mista são mais 
favorãveis ã intervenção estatal (mediana igual a dois) que 
os das empresas públicas (mediana no ponto de indecisão). 
ø~ Quanto ã racionalidade pfiblico-complementar ve-se,pe 
lo grãfico 4, que os respondentes das empresas de economia 
mista são mais favorãveis a esse tipo de racionalidade que 
os das empresas pfiblicas. Embora todos os pontos medianos si 
tuem-se na ãrea de concordância percebe-se,nas afirmações 
2.04 e 2.07, uma maior favorabilidade dos dirigentes das em- 
presas de economia mista ã complementaridade do Estado ao se 
tor privado. O fato estã coerente com a característica desse 
tipo de empresa, que se_diferencia da empresa publica por ser 
sociedade anônima e, como tal, de formato mais semelhante ã 
empresa privada. Parece lõgico que seus membros tendam a ado- 
tar uma posição de maior proteção ao setor privado. 
Com referência específica ao papel complementar do 
Estado (afirmação 2.08) a favorabilidade ë igual para os dois 
.tz grupos. 
Do grupo de afirmações do cõdigo dois, apenas a que 
se refere ao Sul Brasileiro (2.05) aparece contrãria ã tendën 
cia geral. Como jã foi dito, essa afirmação tornou-se proble- 
mãtica em função das diferenças de interpretação.
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Na racionalidade publico-social os pontos medianos 
são os mesmos para os respondentes de ambos os tipos de empre
^ sa, todos situados na ãrea de concordância integral, exceto 
na afirmação 3.08 onde os da empresa pública colocam-se na 
ãrea de concordância, porêm com uma favorabilidade mêdia. 
Os dirigentes das empresas públicas discordam menos 
quanto ã_incompatibilidade entre livre iniciativa e interven- 
ção governamental e concordam menos com a intervenção estatal 
do tipo redistributivista - participativo, o que revela uma 
tendência ã atitude favorãvel a um maior distanciamento entre 
Estado e sistema econômico. Considerando-se que a empresa pg 
blica ë de propriedade total do Estado, essa atitude revela- 
se incoerente com o tipo de empresa. 
4.2.5 Anãlise das respostas dos dirigentes segundo a idade 
t 
(gräficos 5 e 6) 
Observa-se nos gráficos 5 e 6, do mesmo modo que nos 
grãficos 3 e 4, que na racionalidade privativista aparecem 
com mais freqüência pontos de divergência entre os grupos de 
dirigentes comparados. , 
No grãfico 6 (pontos mêdios) as duas curvas sõ coin- 
cidem em um ponto (afirmação 1.08).
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_
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Pela curva da mediana (grãfico 5) vê-se que os diri- 
gentes acima de quarenta anos tendem a concordar com os pa- 
droes privativistas em quatro das dez afirmaçoes, ao passo 
que os de menos de quarenta anos sõ o fazem em apenas uma 
afirmaçao (1.09). ~
_ 
Apesar da adesao ã racionalidade privativista nas 
afirmações 1.01, 1.03, 1.04 e 1.05, os dirigentes com idade 
acima de quarenta anos mostraram-se mais favorãveis ã inter 
venção do Estado na economia (afirmações 1.09 e 1.10). Inver- 
samente, os mais jovens, que discordaram dos padrões privati- 
' A vistas,concordaram integralmente com a menor interferencia do 
Estado (afirmação 1.09) e ficaram no ponto de indecisão quan- 
to ã incompatibilidade entre livre iniciativa e intervençao gi 
vernamental (afirmaçao 1.10). ~ 
Quanto ã racionalidade público-complementar observa- 
se, tanto pela curva da mêdia quanto da mediana, que a afir- 
mação 2.05 foi a unica a obter a discordância dos dirigentes 
(os de menos de quarenta anos). Os de mais de quarenta anos, 
observados os grãficos 5 e 6, tendem a uma atitude favorãvel 
aos padrões da racionalidade publico-complementar, inclusive 
com relação ao papel do Estado na economia (afirmações 2.07
^I e 2.08). Essa favorabilidade estã coerente com a concordan - 
cia aos padrões privativistas, pois o Estado de natureza com 
plementar ë protetor da empresa privada. 
Em relação ã racionalidade pfiblico-social seria de 
esperar dos dirigentes acima de quarenta anos uma atitude me
' .l0O 
nos favorável a esse tipo de racionalidade que os de menor 
idade, tendo-se em conta a análise anterior. No entanto, a 
menos de uma afirmação (3.04), os dirigentes de mais de qua 
renta anos têm uma atitude mais favorável aos padrões pübli - 
co-sociais que os de idade inferior. 
,A Da análise dos graficos 5 e 6, hipõteses podem ser 
levantadas com relação aos dois grupos de dirigentes segundo 
a idade. Poder-se-ia dizer, por exemplo, que o grupo de diri- 
gentes abaixo de quarenta anos têm pontos de vista mais coe - 
rentes ou que perceberam melhor o sentido das afirmaçoes. 
4.2.6 Análise das respostas dos dirigentes segundo a 
escolaridade (gráficos 7 e 8) 
Tambëm nos gráficos 7 e 8 as afirmaçoes da racionali 
dade privativista assumem os pontos mais divergentes das duas 
curvas (média e mediana). 
Os dirigentes põs-graduados tendem a assumir posi- 
ções menos favoráveis á racionalidade privativista que os gra 
duados. 
Quanto ã racionalidade do tipo público-complementar a 
curva da mëdia (gráfico 8) apresenta-se quase igual para põs- 
graduados e graduados, exceto nas afirmações 2.02, 2.03 e 
2.05. Os graduados tendem a uma atitude mais favorável á ra- 
cionalidade complementar, o que ë compativel com a posiçao as 
sumida nas afirmações do cõdigo l. Na curva da mediana (grafi
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.lO3 
co 7) esse fato ë comprovado pelas afirmações 2.03 e 2.06. 
Com relação ao papel do Estado (afirmações 2.09 e 
Z.l0)_hä uma favorabilidade um pouco maior dos põs-graduados 
ao Estado do tipo complementar, contrariando a posição tomada 
em relação ã racionalidade privativista. 
Nas afirmações da racionalidade publico-social as 
curvas dos pontos mëdios e medianos de ambos os grupos prati- 
camente se confundem. As curvas dos pontos medianos (gráfico 
7) apresentam uma favorabilidade maior dos põs-graduados aos 
preços tabelados e tarifas e uma menor favorabilidade ã in- 
tervenção do Estado para o bem-estar. Ambos os pontos estão, 
contudo, na ärea de discordância. 
4.2.7 Anälise das respostas dos dirigentes segundo o tempo 
em que estäo na empresa (graficos 9 e 10)
A As curvas do graficos 9 e 10 repetem a tendencia jã
A observada nos graficos anteriores para uma divergencia «maior
f 
entre os pontos médios e medianos das curvas na racionalidade 
privativista. 
Os dirigentes com mais de três anos de empresa assu- 
mem posições mais favoráveis ã racionalidade privativista: pe 
la curva da mediana (grafico 9) observa-se que cinco afirma- 
ções (50%) têm seus valores plotados na ärea de concordância, 
uma no ponto de índecisao e quatro na area de discordancia. 
Os dirigentes com menos de três anos de empresa ado-
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~ A tam posiçoes de discordancia ã racionalidade privativista ex 
ceto nas afirmações 1.03, 1.05 e 1.09. 
Com relação ao papel do Estado (afirmações 1.09 e 
1.10) confirma-se a tendência jâ observada nos grâficos ante- 
riores, isto ê, concordância com a afirmação 1.09 e discordân 
cia da 1.10. Vale repetir que a concordância com a afirma - 
Çã0 1.09 ê interpretada como reação ã ingerência do poder es 
tatal local na administração das empresas. 
Na racionalidade público-complementar as linhas de 
pontos mêdios e medianos seguem rumos paralelos e de concor - 
dância ao tipo de racionalidade e ao Estado complementar, em 
bora as curvas dos dirigentes com mais de três anos de emprg 
sa situem-se em pontos de menor favorabilidade. 
Na racionalidade publico-social as curvas da media- 
na (grãfico 9) têm valores de concordância integral em .cinco 
afirmações,para ambos os grupos de dirigentes; 
Os dirigentes com mais de três anos de empresa con- 
cordam com menos favorabilidade nas afirmações 3.04 e 3.08. A 
discordância â afirmação 3.02 revela uma preferência por pa 
drões de rentabilidade para a empresa,apesar da desfavorabili 
dade ã racionalidade privativista.
› 
4.2.8 Anãlise das respostas dos dirigentes segundo o tempo 
no atual cargo de diretor (grãficos llne 12) 
Apenas em três pontos medianos da racionalidade pri-
E 
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FONTE: dados computadas a partir dos questionarios respondidos. 
L E G E N D A I 
----= Ate' 3 anos (27 dirigentes) 
4 anos ou mais ( 11 dirigentes) 
Racionalidade privativista 
Racionalidade público- complementar 
Racionalidade público-social 
Afirmacao originalmente invertida na questionário 
porem rotada para efeito de comparação
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vativista (grãfico ll), os dirigentes com mais de quatro anos 
no cargo divergem do grupo com menos de quatro anos: afirma - 
ções 1.01, l.03 e 1.04. Nas afirmações restantes os dois gru- 
pos discordam dos padroes da racionalidade privativista, com 
exceção da 1.09 onde, pelos dois grupos, ê defendida uma me 
nor interferência do Estado, fato constante na maioria dos 
gráficos. 
A curva dos pontos mêdios (grafico 12) apresenta al
A gumas divergencias no espaço da racionalidade privativista. 
Nos outros dois tipos de racionalidade correm prõximas e para 
lelas, sem sair da ãrea de concordância. Confirma a tendência 
para a aceitaçao dos padroes de racionalidade complementar e 
público-social. 
Em relação as curvas dos pontos medianos(gräfico ll) 
e no espaço da racionalidade público-complementar observa - 
se um paralelismo das duas linhas, menos em duas posições, on
A 
de as respostas dos dirigentes com atê tres anos de empresa 
divergem do grupo com quatro anos ou mais nas afirmações 2.04 
e 2.05. A divergência, contudo, não elimina a favorabilidade 
ao tipo de racionalidade. 
Na racionalidade público-social os dois grupos têm 
posições iguais na curva de pontos medianos, exceto nas afir- 
mações 3.04 e 3.08. Todos os pontos, tal como nas curvas dos 
~ .ú A pontos mêdíos, estao na area de concordancia, predominando a 
alta favorabilidade.
.ll0 
4.2.9 Anãlise das respostas dos dirigentes segundo a experi- 
ência anterior em empresas privadas (grãficos 13 e 14) 
No grãfico 14 (curvas da média) não hã grandes diver 
gëncias entre as duas linhas correspondentes aos dois grupos 
A . A _ analisados - com experiencia anterior e sem experiencia ante 
rior em empresa privada. 
Observando-se as curvas dos pontos medianos (grãfi
A co 13) no espaço da racionalidade privativista ve-se que as
v 
duas linhas praticamente se superpoem, exceto nas afirmagoes 
1.04 e l.l0, onde a discordancia dos padroes privativistas ë 
maior por parte dos dirigentes sem experiência anterior em 
empresas privadas (vinte e quatro dirigentes, contra quatorze 
do grupo que possui experiência anterior em empresas privadasL 
Hã concordância, de mesma intensidade, dos dois gru- 
pos nas afirmações l.03, 1.05 e 1.09.
_ 
Com respeito ã racionalidade privativista portanto, 
hã uma atitude predominante e quase uniforme entre os dois 
grupos de discordância dos padrões privativistas de gerência 
para a empresa estatal. 
Na racionalidade público-complementar ambos os gru- 
pos colocam-se na ãrea de concordância com alta favorabilida- 
de, exceção feita ã afirmação 2.05, onde as respostas dos di- 
rigentes com experiência têm a mediana no ponto de indecisão. 
O mesmo que foi dito para a racionalidade püblíco - 
complementar aplica-se ã racionalidade püblico-social, com
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FONTEI dados computados a partir dos questionarios respondidos. 
LEGENDAÍ 
RP 
RPC 
RPS 
I
. 
Sem experiência (24 dirigentes) 
Com experiência (14 dirigentes) 
= Racionalidade privativista 
= Rocionalidade público-complementar 
= Rocionalidade público-social 
_. Atirmacao originalmente invertido no questionário 
pore'm rotado para efeito de comparaçao
.1l3 
exceção da afirmação 3.02, onde as respostas dos dirigentes 
A A 4 ^ _ com experiencia tem o ponto mediano na area de discordancia. 
4.2.10 Anãlise das respostas dos dirigentes segundo a experi- 
ência anterior como diretor (grãficos 15 e 16) 
Pela anãlise dos grãficos 15 e ló constata-se vã-
^ rios pontos de divergencia no espaço da racionalidade privati 
vista entre as curvas de respostas dos dirigentes que jã tive
A ram experiencia anterior como diretor (nove casos) e os' que 
não tiveram (vinte e nove casos). O primeiro grupo apresenta
A pontos mêdios e medianos de discordancia extremados. Em três 
das dez afirmações (l.04, 1.06 e 1.08) o ponto mediano ê 
igual a um e o ponto mêdio situa-se em torno de dois. Em ne 
nhum grãfico anteriormente analisado encontrou-se pontos de 
discordância tão fortes. Ainda com referência ao grupo dos~ 
dirigentes com experiência anterior em cargos de direção, ob- 
serva-se que as curvas de suas respostas, tanto de pontos
A mêdios quanto medianos,expressam valores de concordancia em 
seis das dez afirmações, o que caracteriza uma atitude favorã 
vel ã racionalidade privativista. 
-‹ , ' , A . O grupo dos dirigentes que nao tiveram experiencia 
anterior em cargos de direçao tem a maioria dos pontos de 
suas curvas de respostas, tanto mêdios (gráfico ló) quanto me 
dianos (grãfico l5),situados na ãrea de discordancia, o que 
revela uma atitude desfavorável ã racionalidade privativista.
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No espaço da racionalidade público-complementar as 
curvas de pontos mêdios e as de pontos medianos apresentam 
maiores disgressões nas afirmações 2.04, 2.05 e 2.06, apesar 
de que, apenas na afirmação 2.05, os pontos mêdios e medianos 
das curvas de respostas dos dirigentes sem experiência este- 
jam na ârea de discordância. O restante das respostas dos 
dirigentes sem experiência, bem como todas as respostas dos 
dirigentes com experiência anterior, têm seus pontos mêdios e 
medianos na ârea de concordância, com maior favorabilídade pa 
ra o último grupo. Pode-se dizer então, que ambos os grupos 
têm uma atitude favorãvel ã racionalidade público-complemen - 
tar. 
No que se refere ã racionalidade público-social, as 
curvas de ambos os grâficos (15 e 16) encontram-se na ãrea de 
concordância. Pela curva dos pontos medianos (grãfico 15) vê- 
se que sõ hâ discrepância entre as curvas de respostas dos 
dois grupos nas afirmações 3.04 - onde os dirigentes com ex- 
periência concordam menos com preços e/ou tarifas tabelados - 
e 3.08, onde os dirigentes sem experiência concordam menos 
com a intervenção do Estado para o bem-estar social. 
4.2.11 Perfil dos dirigentes 
Da anâlise dos grãficos atê aqui feita pode-se di- 
zer, considerando-se a população pesquisada e levando-se em
;ll7 
conta as curvas dos pontos medianos, que: 
(í) 
(ii) 
(iii) 
(iv) 
o tipo de empresa (publica ou economia mista) não 
A A , parece influir na tendencia geral de concordancia ou 
discordância aos tipos de racionalidade, pois as 
curvas dos dois grupos se justapõem, com exceção de 
quatro das vinte e seis afirmações (grâfico 3); 
dos grupos de dirigentes o unico que tende a concor 
U1 É Qxo dar com os padrões privativistas (mais de dos 
pontos medianos de respostas na ârea de concordância) 
ë o de dirigentes com experiência anterior em cargos 
de direção (gráfico IÉ); desse grupo são também as 
opiniões mais polarizadas em termos de concordância 
/discordância com respeito âs afirmações da raciona- 
lidade privativista; 
o fator-idade (grãfico 5) coloca os grupos de diri - 
gentes divididos com relação â racionalidade privati 
vista, mas não o suficiente para caracterizar uma 
predominância por esse tipo de racionalidade em um 
dos grupos; os dirigentes de quarenta anos, ou acima 
dessa idade, são mais favorâveis aos padrões privati 
vistas que os de menos de quarenta anos;
i 
a escolaridade, o tempo em que estâ na empresa e o 
tempo no atual cargo de diretor (gráficos 7, 9 e ll) 
não são fatores que caracterizem uma favorabilidade 
maior de um dos grupos para o tipo de racionalidade
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privativista; 
(v) a experiência profissional em empresas privadas (grã 
fico 13), curiosamente, não divide os dirigentes em 
tendências opostas quanto ã racionalidade privativis 
ta; pelo contrãrio, as duas curvas dos pontos media 
nos quase que se justapõem, numa tendência comum pa 
^ ~ ra a discordancia aos padroes privativistas; 
(vi) apesar da tendência geral ã discordância da raciona 
lidade privativista, houve três afirmações onde a 
incidência de pontos medianos na ãrea de concordãn - 
cia foi quase constante: a 1.03 (lucratividade e 
expansão), a 1.05 (planejamento de acordo com neces- 
sidade da empresa) e a 1.09 ( menor interferência do 
Estado); _ 
(vii) os pontos medianos das curvas de respostas no espa- 
ço da racionalidade publico-complementar tenderam a 
ficar na ãrea de concordância, com exceção da afirma 
ção 2.05 (ajuda ao Sul Brasileiro); como jã foi dito 
essa afirmação ficou prejudicada por distorções quan 
to ã interpretação; _ 
(viii) os dirigentes das empresas de economia mista, os de 
mais de quarenta anos, os graduados, os com'atë três 
anos de empresa, os sem experiência anterior em em- 
presa privada e os com experiência anterior em car- 
gos de direção tenderam, dentro da ãrea de concordãn 
cia, a uma maior favorabilidade ã racionalidade pfi -
.1l9 
blíco-complementar; 
._ 
(ix) em relaçao.ã racionalidade pfiblico-social houve uma 
tendência geral ã concordância com os valores dessa 
racionalidade; 
(X) a finica afirmação da racionalidade pfiblico-social a 
ter pontos medianos de respostas na ãrea de discor- 
dância foi a 3.02 (recursos da empresa sempre orien- 
tados para investimentos mais rentãveís); essa afir- 
-mação, no entanto, ficou prejudicada por distorções 
quanto ã interpretação; 
(xi) os dirigentes igual ou acima de quarenta nos, os 
pôs-graduados, os de atê três anos na empresa, os de 
mais de quatro anos no atual cargo de diretor e os 
sem experiência anterior como diretor tendem a uma 
favorabilidade um pouco mais acentuada ã racionalida 
de público-social; 
(xii) Nos gráficos de números 3, 5, 7, 9, ll, 13 e 15, 
na afirmação de cõdigo 3.08 (intervenção do Estado 
para o bem-estar),houve uma tendência para as cur- 
vas de pontos medianos bifurcarem-se, adotando va 
lores cinco para um grupo de dirigentes e quatro pa 
ra outro; os dirigentes~das empresas de economia mis 
ta, os acima ou igual a quarenta anos, os graduados, 
os com atê três anos de empresa, os com atê três 
anos no atual cargo de diretor e os com experiencia
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anterior como diretor são mais favorãveis ã interven 
çao primordial do Estado na economia para promoçao 
do bem-estar social. 
4.3' Anãlise fatorial 
4.3.1 'Técnica da anãlise fatorial 
A anãlise fatorial ë um método estatístico analítico 
utilizado: 
"[...] para reduzir a complexidade de variaveis 
a maior simplicidade [...] para determinar o nümero 
e natureza das variaveis subjacentes a um grande nü 
mero de variáveis medidas [...] As variãveis subja Í centes [...] são chamadas 'fatores' [...] um 'fator' 
ë uma variãvel subjacente e não-observada que presu- 
mivelmente 'explica' testes, medidas ou itens obser- 
vados [...] um 'fator' ë um constructo, uma entidade 
hipotética [...] que se supõe estar subjacente a tes 
tes, escalas, itens e, de fato, medidas de qualquer especie" (KERLINGER, l980:203). 
Os fatores não têm "realidade" isoladamente e a 
"[...] finica 'realidade' que possuem [...] reside em explica- 
rem a variância de variãveis observadas, tal como se revela 
pelas correlações entre as variáveis" (KERLINGER, l9§0:205). 
Um dos produtos finais da anãlise fatorial ë uma 
matriz de cargas fatoriais, obtida a partir de matrizes de 
correlação entre todas as variáveis medidas ou observadas.
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"Uma 'carga fatorial' ë um coeficiente - um nü 
mero decimal positivo ou negativo, geralmente menor 
que 1 - que expressa o quanto um teste ou variãvel 
observada estã 'carregado' ou 'saturado' em um fa- tor" (KERLINGER, 1980). 
Geralmente as soluções finais de anãlise fatorial 
são obtidas a partir de matrizes fatoriais rotadas (processo 
estatístico especifico) que fornecem uma estrutura fatorial - 
matriz jã rotada que mostra a estrutura ou configuração dos 
fatores e das variãveis atravës de suas respectivas cargas 
fatoriais (KERLINGER, 1980). 
A técnica da anãlise fatorial alêm de diminuir o 
número de dimensões expurga-as das sobreposições, diferen- 
ciando-as adequadamente entre si (SBRAGIA, 1983). 
4.3.2 Aplicação da anãlise fatorial na pesquisa 
Levando em conta as considerações teõricas do item 
anterior, utilizou-se_na pesquisa a anãlise fatorial com os 
objetivos de: 
(i) reduzir as vinte e seis afirmações usadas no empre 
go da escala Likert; 
(ii) livrã-las das sobreposições e, com isso, conseguir 
dimensões mais consistentes e mais apropriadas ã 
definição dos três tipos de racionalidade propostos.
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.. Para o processamento da analise fatorial em computa- 
dor foi utilizado o pacote VARIMAX - SPSS (Statistical 
Package for Social Sciences). 
A matriz de fatores (VARIMAX Rotated Factor Matrix) 
fornecida inicialmente apresentou onze (ll) fatores para as 
vinte e seis afirmaçoes, a um nivel de explicaçao de 80%. 
A lista de fatores e a contribuição explicativa de 
cada um para os 80% de explicaçao, ë a seguinte: 
FATOR 8 8 ACUMULADA 
1 15,4 15,4 
2 10,6 26,0 
5 8,8 54,8 
4 8,1 42,9 
' 
5 6,5 49,2 
6 _ 6,1 55,4 
' 
7 5,7 61,1 
8 5,5 - 66,6 
9 5,1 71,7 
10 4,7 76,4 
ll 4,0 80,4 
5 Para cada afirmação foram fornecidas as cargas fato- 
riais de cada um dos fatores, resultando uma matriz de Zóxll, 
de trabalhosa compilaçao, o que motivou a sua nao inserçao no 
contexto do trabalho.
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Da matriz de onze fatores retirou-se, para cada fa- 
tor, as cargas fatoriais acima de 0,4 (positivo ou negativo). 
referentes ãs vinte e seis afirmaçoes. Nao hã regra fixa para 
a escolha do número minimo correspondente ã carga fatorial. 
Neste estudo decidiu-se pelos valores acima de 0,4. Uma carga 
fatorial acompanhada de sinal negativo significa que a afirma 
ção esta contribuindo em sentido contrario para o fator em 
questao. 
E a seguinte a lista das cargas fatoriais acima de 
0,4 das afirmações (especificadas pelo cõdigo correspondente) 
para cada um dos onze fatores: 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
- A 2.07 (0.70443), A 
- A 1.08 (0.71954), A 
A 1.10 (0.4ó57s), A 
- A 3.03 (0.s3041), A 
- A 1.01 (0.79004), A 
- A 2.06 (0.757õ9), A 
- A 3.04 (0.79003), A 
- A 3.05 (0.71023), A 
- A 1.07 (0.83401), A 
- A 2.01 (0.83501), A 
- A 1.09 (0.03732) 
- A 3.06 (0.68489) 
Substituindo o cõdigo 
2.08 (0.68515), A 1.05 (0.68094) 
A 3.06 (-0.54328) 1.04 (0.63665), 
2.03 (O.43877) 
A 2.08 (0.45959) 3.01 (0.81687), 
A 2.05 (0.57348) 1.03 (0.59074), 
3.08 (0.56326) 
2.02 (0.50308) 
(-0.42130) 3.07 (0.52916), A 1.02 
1.08 (0.49144) 
3.02 (0.51891) 
pelas afirmações, de forma abre
viada, tem-se: 
Fator 1 (Z 
(2 
(1 
Fator 2 (l 
.(1 
(-)(3 
(1 
(Z 
Fator 3 (3 
(3 
(Z 
Fator 4 (1 
(1 
(2 
Fator 5 (2 
(3` 
Fator 6 (3 
(Z 
Fator 7 (3 
(3 
(-) (1 
.l24 
Estado deve garantir setor privado 
Participação complementar do Estado 
Planejamento prioritãrio para necessidades 
da empresa 
Disputa pelo mercado 
Controle de preços incompatível c/empresa 
Sociedade informada sobre metas 
Livre iniciativa incompatível c/intervenção 
estatal 
Ferrovia Carajãs ë medida certa 
Benefício ao consumidor final 
Repasse de lucros ao publico 
Participação complementar do Estado 
Padrões empresariais iguais 
Lucratividade e expansão 
Governo deve ajudar Sul Brasileiro 
Projeto e construção por empresas privadas 
Intervenção do Estado p/bem-estar 
Preços e tarifas tabelados 
Subsídio prejudica estatal * 
Empresa estatal como instrumentos de polí- 
tica econômico-social 
Congresso e público informados sobre gastos 
Mesma lõgica de ação
Fator 
Fator 
Fator 
Fator 
(1.07) 
(1.08) 
(2.01) 
(3.02) 
(1.09) 
(3.06) 
.lZ5 
Concorrência c/empresa privada 
Disputa pelo mercado
_ 
Subsídio bom para economia 
Recursos da empresa para investimentos ren 
tãveis 
Menor interferência do Estado 
Sociedade informada sobre metas.
~ Percebe-se que a anãlise a onze fatores nao dã uma 
redução de afirmações a ponto de eliminar todas as sobreposi- 
çoes e tornar os fatores consistentes. 
Atravês de novo processamento da anãlise em computa- 
dor obteve-se dados referentes ã redução para seis, cinco, 
quatro e três fatores. 
O nivel de explicação caiu de 80% (a onze fatores)pa 
ra 34,8% (a três fatores). - 
Com a matriz rotada a três fatores conseguiu-se car 
0,4 
gas fatoriais acima de 4,0 para cada um dos fatores, com ape 
nas uma sobreposiçao, fato nao ocorrido a seis, cinco ou qua 
tro fatores. A não-sobreposição de afirmações indica maior 
consistência das afirmações na caracterização dos fatores e 
øâ ~ f confirma, em principio, a validade de tres dimensoes para a 
anãlise de racionalidade administrativa proposta. 
Fator 1 - A 1.08 (0.70353), A 2.05 (O.63469), 
A 1.01 (0,49488), A 1.07 (0.45763)
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Fator z - A 5.01 (0.s12z9), A 3.03 (0.ó3959) 
Fator 5 - A 1.05 (0.óss77), A 2.07 (0.s1904), 
tem-se: 
Fator
I 
Fator 
Fator 3 
(~) 
1 ( 
2 ( 
(2.07) 
(3.07) 
(3.08) 
(2.03) 
(2.05) 
A 3.07 (~0.45904), A 3.08 (0.4S28Z), A 2.03 (0.45l76), 
A 2.05 (0.41ó90), A 2.08 (0.41059) 
Substituindo os cõdigos pelas afirmações abreviadas 
1.08) Disputa pelo mercado 
2.05) , Governo deve ajudar Sul Brasileiro 
1.01) Padroes empresariais iguais 
1.07)4 Concorrência com empresa privada 
3.01) Repasse de lucros ao publico 
3.03) Benefício ao consumidor final 
Planejamento prioritãrio p/necessidades da 1.05) 
empresa 
Estado deve garantir setor privado 
Congresso e publico informados sobre gastos 
Intervenção do Estado p/bem-estar 
Ferrovia Carajás ë medida certa 
Governo deve ajudar Sul Brasileiro
1 
2.08) Participação complementar do Estado 
O percentual explicativo de cada fator ê:
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FATOR % % ACUMULADA 
1 47,7 47,7 
2 29,9 77,0 
3 , 22,4 100,0 
Analisando os três fatores observa-se que o fator 
l ë explicado, a menos de uma afirmaçao, por indicadores da 
racionalidade privativista. Os indicadores são: participação 
competitiva (afirmações 1.07 e 1.08) e lucratividade (afirma 
ção l.0l). A afirmação restante (2.05) ë comum a esse fator 
e ao fator 3, único caso de sobreposição não eliminado pela 
anãlise fatorial. A falta de consenso entre os respondentes 
sobre a interpretação da afirmação 2.05 pode ser a causa da 
sobreposição remanescente.
~ O fator 2 ë totalmente explicado por afirmaçoes cor 
respondentes a indicadores da racionalidade público-social. 
São eles: repasse de lucros (afirmação 3.01) e alocação-pre - 
ferencial dos recursos em projetos de carãter publico e/ou 
social (afirmaçao 3.03). 
O fator 3 ë explicado por afirmações dos três tipos 
de racionalidade, da seguinte forma: afirmação l.05, raciona- 
lidade privatívista; afirmações 3.07 e 3.08, racionalidade pg 
blico-social e afirmações 2.07, 2.03, 2.05 e 2.08, racionali- 
dade público-complementar. 
A afirmação 1.05, do mesmo mode que a 2.05, ficou 
prejudicada por discordância de interpretação, motivo pelo
.l28 
qual decidiu-se eliminã-la nessa etapa da anãlise. 
~ as Considerando as afirmaçoes (-) 3.07 e 3.08, ve-se 
que a (-) 3.07 contribui de forma contrãria para o fator. Ob 
servou-se também que, tanto na anãlise fatorial a três fato- 
res como na anãlise a quatro, cinco e seis fatores, as duas 
afirmações aparecem sempre juntas num mesmo fator e com car- 
gas fatoriais contrãrias. Em termos de explicaçao para o fa 
tor não são consistentes. Por esse motivo decidiu-se eliminã- 
las. 
Restam as afirmações 2.07, 2.03 e 2.08, que perten- 
cem ã racionalidade público-complementar. 
Os indicadores para essas afirmaçoes sao: garantia 
de lucros ã empresa privada sob a forma de economias externas 
(2.03) e concepção do Estado como complementar ã iniciativa 
privada (2.07 e 2.08). 
4.3.3 Resultados obtidos 
O emprego da anãlise fatorial possibilitou a redu- 
ção das vinte e seis afirmações iniciais para apenas oito 
afirmações, tendo sido alcançados os objetivos de redução e 
consistencia desejados. 
De acordo com os indicadores das afirmações subjacen 
tes tem-se o seguinte quadro:
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CÓDIGO DA 
FATOR AFIRMAÇÃO 
TIPO DE 'INDICADOR 
RACIONALIDADE 
1 1
1
1 
2 3
3 
3 2
2
2 
01 
07 
08 
01 
O3 
03 
07 
08 
privativísta 
prívativista 
público- 
social 
público- 
social 
público- 
complementar 
público- 
complementar 
lucratividade 
participação com- 
petitiva no mercado 
repasse de lucros 
ao publico 
alocaçao preferen 
cial de recursos_ 
em projetos públi 
cos e/ou sociais 
economias externas 
para as empresas 
privadas 
concepçao do Esta 
do como complemen 
tador ã iniciatiÍ 
va privada.
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4.3.4 Análise das respostas dos dirigentes segundo as 
afirmaçoes subjacentes (gráficos 17 a 24) 
Com as oito afirmações subjacentes ã utilização da 
análise fatorial reelaboroufse outra série de gráficos - f¬ (70 H $\3\ 
ficos 17 a 24), para que fosse obtida a visualizaçao das ten 
déncias das respostas de acordo com os indicadores remanescen 
tes. Procurou-se seguir a mesma maneira de disposiçao das res 
postas utilizadas na série de gráficos anterior (gráficos 2 a 
ló) de modo a tornar possível a comparação das duas séries.Na 
_. , _ _ segunda série porém, ã exceçao do grafico 17, utilizou se a 
penas as curvas.de pontos medianos, por serem mais expressi - 
vas que as de pontos médios. 
No gráfico 17, em relação á curva de pontos medianos, 
vê-se confirmadas as conclusões resultantes da análise do grá 
_ .Q fico Z, isto e, considerado o grupo de dirigentes no seu todo 
há uma discordância do grupo aos padrões da racionalidade pri 
vativista, uma concordância com média favorabilidade aos pa 
drões da racionalidade público-complementar e uma concordán- 
cia com alta favorabilidade aos padrões da racionalidade pfi- 
blico-social. V 
Em relação ao gráfico 18, que corresponde ao gráfi- 
co 3 da série anterior, observa-se que, por tipo de empresa 
(economia mista ou pública), os dirigentes mantém as mesmas 
atitudes já verificadas como um todo, com exceçao da raciona 
lidade público-complementar. Nesse espaço os dirigentes 'das
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empresas de economia mista dão maior favorabilidade ao forne- 
cimento de economias externas do setor público ao setor pri- 
vado (afirmação 2.03). Como jã foi dito anteriormente, pode- 
se explicar essa tendência pelo fato da empresa de economia 
mista assemelhar-se mais ã empresa privada que a empresa pú- 
blica. E lõgico, então, que seus dirigentes adotem uma posi 
ção de maior proteção ao setor privado. - 
Pelo grãfico 19 (correspondente ao grãfico 5) perce- 
be-se que os dirigentes de mais de quarenta anos são favorã- 
veis ã participação competitiva da empresa no mercado (afirma 
ção 1.04), ao contrãrio do grupo de idade abaixo de quarenta 
anos. São também mais favorãveis ao fornecimento de economias 
externas do setor público ao setor privado e ã participação 
complementar do Estado na economía (afirmações 2.03 e 2.08). 
O grãfico 20 corresponde ao grãfico 7 da primeira sê 
rie. Por ele constata-se uma discreta favorabilidade dos diri 
gentes graduados aos padrões privativistas no que diz respei 
to ã participação competitiva da empresa no mercado (afirma- 
ção 1.08) e uma maior favorabilidade ao fornecimento de econo 
mias externas do setor público ao setor privado (afirmação 
2.03). Os põs-graduados, desfavorãveis aos padrões privati - 
vistas, são mais favorãveis ã participação complementar do 
Estado na economia (afirmação 2.08). Quanto ã racionalidade 
público-social ambos os grupos adotam posições de alta favora 
bilidade. 
A anãlise do grãfico Zl altera as observações feitas 
, 
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.l37 
ao gráfico 9 da sêrie anterior. Pelos indicadores remanescen- 
tes vê-se que sao os dirigentes de menor tempo na empresa(atë 
três anos) que adotam posição de maior favorabilídade ã racig 
nalidade privativista, no que diz respeito ã concorrência en- 
tre empresas. Coerentemente, ê tambêm o grupo de atitude mais 
favorável ao fornecimento de economias externas do setor pú- 
blico para o setor privado (racionalidade publico-complemen - 
tar). No espaço da racionalidade público-social repete-se a 
alta favorabilídade por parte dos dois grupos a padrões redis 
tributivistas para a empresa estatal. 
O gráfico 22 não altera as considerações feitas ao 
seu correspondente da sêrie anterior (gráfico ll). Os dirigen 
tes de mais de quatro anos no atual cargo de diretor são mais 
favoráveis ã adoção de padrões empresariais iguais para a em 
presa privada e para a estatal, ao passo que são menos favo- 
ráveis ã racionalidade püblico-complementar quanto ao forneci 
mento de economias externas do setor publico para o setor pri 
vado. Na racionalidade público-social os dois grupos demons- 
tram alta favorabilídade ás duas afirmações subjacentes. 
A experiência ou a não-experiência anterior do diri- 
gente em empresas privadas (gráfico 23) não diferencia a sua 
atitude em relação aos tipos de racionalidade; julgados pe- 
las afirmações subjacentes. As duas curvas de pontos medianos 
se superpõem, exceto na afirmação 2.08, onde a diferença quan 
to ã favorabilídade ê de meio ponto. Predomina a rejeiçao aos 
padrões privativistas e a favorabilídade aos padrões das ra-
GRAIFICO 22 PERFIL DAS RESPOSTAS `A$ AFIRMAÇOES SUBJACENTES eu 
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FoNrE: dados computados a partir dos queslionarios respondidos. 
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-;._-Z...- 
RP 
RPC 
RPS 
N DÁ Í - 
= Sem experiência (24 DÍFÍQBHIGS) 
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= Rg¢¡°ng|¡dgde púbIico-complementar 
= .-Pacionalidade público-social
.l40 
cionalidades publico-complementar e pfiblico-social.
A O grãfico 24 reafirma a divergencia quanto ã raciona 
lidade privativísta, jã observada no grãfico 15, entre os di- 
rigentes com e sem experiência anterior como diretor. Os diri 
gentes sem experiência discordam dos padrões privativistas,ao 
passo que o outro grupo coloca-se em posição de favorabilida- 
de em duas das três afirmações subjacentes. Quanto ã raciona- 
lidade público-complementar, são os com experiência anterior 
que se colocam com maior favorabilidade ã complementaridade 
do setor estatal ao setor privado, posição coerente com a de 
concordância ã racionalidade privativista. A alta favorabili- 
dade aos padrões da racionalidade público-social ê aqui mais 
uma vez observada para os.dirigentes de ambos os grupos.
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5. CONCLUSÕES 
Com base no referencial teõrico sobre a empresa esta- 
tal brasileira e seus administradores e na anãlise dos grãfi - 
cos de respostas dos dirigentes ao questionãrio aplicado, che- 
gou-se a algumas conclusões finais para o estudo. 
Antes de tudo, porém, ë importante ressalvar que as 
conclusões aqui formuladas não se prestam a generalizações\\sg
\ 
bre o comportamento, atitudes ou lõgicas de açao administrati 
va dos dirigentes de todas as empresas estatais - estaduais e 
federais, deste Estado e de outros estados brasileiros. Os da 
dos e interpretações feitas particularizam uma determinada si 
tuação encontrada nas empresas estaduais pesquisadas, que não 
correspondem nem mesmo a todo o universo do Estado de Santa 
Catarina, pois a anälise recaiu apenas nas unidades que com- 
põem o chamado setor produtivo estatal. 
Para que generalizaçoes possam ser feitas a respeito 
das empresas estatais brasileiras ou de um determinado segmen- 
to delas, faz-se necessário a aplicação da metodologia aqui
~ utilizada em populaçoes caracteristicas desses niveis. 
Enunciadas em tõpicos, são essas as principais conclu 
soes: i o 
(i) entre os dirigentes pesquisados a racionalidade pri-
(ii) 
(iii) 
(iv) 
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vativista não ê aceita como lõgica de ação adminis - 
trativa para a empresa estatal. Hã, entre eles, a 
concepção da especificidade da empresa estatal e dos 
seus padrões de atuação quando contraposta ã empresa 
privada. Na anãlise de tendências,a contraposição ã 
racionalidade privativista ficou melhor caracteriza- 
da que a preferência por um determinado tipo de raci 
onalidade pública (complementar ou social), atê mes- 
mo entre os dirigentes que jã tiveram experiência an 
terior em empresas privadas; 
hã uma tendência ã aceitação, pelos dirigentes, das 
racionalidades publico-complementar e público-social 
para a lõgica de ação a ser utilizada no tipo de em 
presa que administram. A racionalidade püblico-soci- 
al tem um ligeiro predomínio sobre a complementar; 
o fato da não aceitação dos moldes privativistas de 
ação administrativa revela uma tendência dos adminis 
tradores a não considerar o setor produtivo eãtãtal 
como força autônoma, expansionista, concorrente com 
o setor produtivo privado. Esse fato está coerente 
com a preferência demonstrada pela racionalidade_pü- 
blico-complementar, pois a lõgica de complementarida 
de do setor público ao setor privado não comportaria 
concorrência a esse último setor; 
com relação ã intervenção do Estado na economia ob- 
servou-se uma tendência ao rechaçamento do Estado
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A apenas regulamentador. Para os dirigentes, a tenden- 
cia mais forte revelou-se dividida entre o Estado 
complementador e o Estado de carãter redistributívis 
ta e social; 
(V) a discordãncia para com a intervenção do Estado na 
economia, demonstrada em alguns setores do grupo de 
dirigentes, pode ser tomada muito mais como uma cri 
tica ao Governo do Estado pela sua ingerência na 
administração das estatais estaduais do que mesmo um 
veto ã participação direta do Estado no sistema eco- 
^ _ 
1'1OIIIlCO . 
O fato da racionalidade administrativa não ter sido 
aceita pelos dirigentes pesquisados como padrão predominante 
para a lõgica de ação da empresa estatal, contradiz a jã men- 
cionada afirmação feita por Evans (1980) de que hã uma identi 
ficação dos empresãrios das estatais com os padrões privati - 
vistas, identificação essa que os leva ã adoção de politicas 
expansionistas e independentes para as suas empresas. Hã que 
se levar em conta contudo, nesse questionamento, as condi- 
ções especificas que ambientaram as conclusões do referido au 
tor: comparaçao de dirigentes das estatais com gerentes do 
setor privado multinacional trabalhando em empreendimentos aqi 
juntos no estado de São Paulo. Em Santa Catarina diverso ë 0 
ambiente em que atuam as estatais estaduais como diversa,
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também, ë a maneira de relacionamento entre os seus gerentes 
e os gerentes do setor privado. No setor privado predominamzm 
empresas de capital nacional que, em grande parte, são oriun- 
das do prõprio estado. O capital multinacional não possui a 
mesma força que exerce em São Paulo, nem as empresas estatais 
estaduais têm porte semelhante ou a mesma autonomia de ação 
das grandes estatais federais. A relação de forças entre os 
atores do cenãrio político e econômico do estado catarinense 
difere, portanto, daquela estudada por Evans na tríplice ali- 
ança.
_ 
Se não hã uma identificação dos empresãrios com os 
padrões privativistas para a gerência da empresa que dirigem, 
pode-se dizer que, como grupo, se identificam com a burgue - 
sia privada. Essa identificação manifesta-se na concepção do 
minante do papel complementar do Estado ã economia e na ênfa- 
se dada ã racionalidade publico-complementar como padrão _de 
ação empresarial. Segundo esse tipo de racionalidade não ca 
be ã empresa estatal concorrer com a empresa privada, mas 
apoiã-la e garantir o seu desenvolvimento atravës do forneci- 
mento de incentivos, financiamentos, insumos subsidiados e/ou 
economias externas. Vale, para os dirigentes pesquisados, a 
hipõtese lançada por Evans (1980) de que seja improvãvel que 
os administradores das empresas estatais se isolem da burgue- 
sia como um todo,defendendo um capitalismo prõprio, um capi- 
talismo estatal, em prejuízo do capital privado local. Pelo 
que foi dado observar nas entrevistas realizadas com os diri-
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gentes e pela tendência manifestada nos perfis de resposta ãs 
afirmações dos questionãrios, pode-se dizer que hã uma forte 
identificação ideolõgica dos administradores do setor estatal 
com os gerentes do setor privado e com a prõpria dinâmica do 
sistema capitalista. Esse fato contudo, não vem a se consti- 
tuir em paradoxo para a ação administrativa do gerente da es- 
tatal pois, para ele, 0 desenvolvimento da sua empresa deve 
estar sempre adaptado ao crescimento do setor produtivo priva 
do. Predomina a idëia do interesse geral tal como foi concei- 
tuado na racionalidade publico-complementarf complementarida- 
de entre o setor estatal e o setor privado de modo a eliminar 
as situações conflitivas entre os interesses da sociedade (e 
do Estado) e os interesses conjuntos do setor privado. Ou, co 
mo jã foi mencionado ao citar-se Pelayo (1974): as empresas 
privadas têm consciência de que precisam da ajuda do Estado 
para desenvolver-se e os quadros estatais têm a convicção de 
que servir ã empresa privada e ajudar o seu desenvolvimento ë 
contribuir para o bem geral. Qomo foi salientado, trata-se de 
_ 
' "'---¬.,,_,_,_:__, ¬ 
um critério ideolõgico, pois aceita-se que a racionalidade Ê 
conõmica do sistema capitalista seja sinônimo da racionalida- 
de em si. 
Para a população pesquisada portanto, e a nivel de 
atitude, pode-se dizer que hã uma concepção do papel do Esta- 
do e da empresa estatal como de natureza complementar ao se- 
tor privado da economia. Pode-se dizer que esse dado reforça 
a opinião comum de muitos estudiosos da empresa estatal brasi
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leira (DAIN, 1977; ABRANCHES, 1980; REZENDE, 1978; EVANS,l980 
entre outros) de que o Estado e, conseqüentemente, suas empre 
sas, agem como elementos facilitadores e garantidores dos 
processos de reprodução e acumulação do capital. 
Entre os dirigentes pesquisados os que tenderam ã 
maior adesão ã racionalidade público-complementar foram: os 
pertencentes ãs empresas de economia mista, os de mais de 
^ ' quarenta anos, os graduados, os de até tres anos de empresa, 
os sem experiência anterior em empresa privada e os com expe- 
riência anterior em cargos de direção. Esse corte na popula - 
ção pesquisada permitiu levantar a hipõtese de que a esse gru 
po pertencem os dirigentes de "carreira", isto ë, os que pas- 
sam de uma a outra empresa num espaço de tempo que tem como 
unidade de medida um periodo de governo (quatro anos). Curio- 
samente, parte também desse grupo a maior favorabilidade ã 
adoção dos padrões redistributivistas e sociais para a empre- 
sa estatal. 
O fato de que a racionalidade público-social tenha 
predominado na escolha dos administradores como padrão prefe- 
rencial para a sua lõgica de ação administrativa pode ser 
classificado, em termos de comportamento esperado, como ,sur- 
preendente, pois do material bibliogrãfico utilizado para a 
fundamentação teõrica nada levaria a supor esse achado com 
relação ã atitude dos dirigentes. 
Partindo-se dos estudos de Abranches (l980:3l) que 
vê a função social ou publica da empresa estatal "fundamental
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mente ligada ã noçao de economias externas, muito mais que ã 
noção de bens públicos ou coletivos" e dos estudos de Evans 
(1980) que vê no empresãrio estatal brasileiro uma identifica 
çao ideolõgíca com o empresãrio privado e, no seu comportamen 
to, a reprodução dos moldes privativistas, não era 
_ 
esperado 
que nos perfis de respostas dos dirigentes pesquisados hou- 
^ ~ ._ 4 vesse uma tendencia tao forte para a escolha dos padroes pu- 
blico-sociais de racionalidade administrativa. O fato foi in- 
øâ A terpretado como a existencia de uma consciencia geral emergen 
te entre os administradores pesquisados da necessidade da em 
presa estatal enfatizar o seu carãter redistributivista e 
social, além do carãter de apoio ã empresa privada. Essa ten- 
dência, até certo ponto, contraria os moldes do capitalismo 
dependente pois, segundo Evans (1980), o alijamento da grande 
maioria da população dos frutos do crescimento econômico ë fa 
to comprovado e funcional ao sistema. 
Como jã foi dito, a tendência ã adesão aos padrõesda 
racionalidade püblica,encontra-se dividida entre os padroes 
das racionalidades público-complementar e publico-social, e 
polarizada pela contraposição aos padrões da racionalidade 
privativista. A adesão simultânea aos dois tipos de racionali 
dade publica não parece ser incoerente, desde que os padrões 
privativistas foram rejeitados e desde que não existe, para a 
empresa estatal brasileira, uma definiçao do seu papel especí 
fico ou uma delimitação do seu campo de ação, por motivos his 
tõricos e estruturais do sistema econômico prevalescente. A
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visão, entre os dirigentes pesquisados, ë a do papel da empre- 
sa estatal dividido entre o apoio ã iniciativa privada e a 
promoção do bem-estar social. Dificilmente seria de outro mo- 
do dado ser a empresa estatal reflexo da prõpria atuação do 
Estado na economia, atuação que não segue padrões lineares e 
bem definidos, mas ë fruto da acomodaçao entre as estratégias 
e objetivos dos vãrios sõcios do tripé, como salienta Evans 
(1980). Ou, mencionando Poulantzas (1977), resulta das contra- 
dições entre as vãrias frações do bloco no poder e entre es- 
sas frações e a classe dominada. 
Não ê demais repetir-se que o estudo dos ` dirigentes 
da empresa estatal aqui descrito carece de uma visao estrutu- 
ral da empresa que defina, na prãtica, os padrões de atuação 
dos seus gerentes e a concretização de suas lõgicas de ação 
administrativa. A anãlise atitudinal elaborada não fica, con- 
tudo,invalidada. Marca apenas um começo de tentativas no sen- 
tido de aprofundamento dos estudos empíricos sobre a estatal 
brasileira e seus dirigentes. 
Crë-se que o momento da proliferação de estudos de 
natureza empírica na ãrea das empresas estatais, federais e 
estaduais, deve ser agora, pois V01t8 ao cenãrio politico - 
econômico nacional o debate sobre os setores produtivos priva- 
do versus estatal, com a previsão de modificações nesse filti 
mo setor e de absorção, pelo setor privado, de vãrias empre - 
sas do Estado. 
Urge pois, que se discuta e se defina, especificamen
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te,o papel da empresa estatal no sistema econômico com base 
na anãlise criteriosa de dados empíricos.
¢
1
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6. ANEXOS 
ANEXO 1 
LISTA DAS EMPRESAS PESQUISADAS 
(Entidades da Administração Indireta 
do Estado de Santa Catarina) 
Empresas Públicas
_ 
Empresa Catarinense de Transportes e Terminais S.A. 
EMCATER/SC 
Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuãria S.A. 
EMPASC
_ 
Imprensa Oficial do Estado de Santa Catarina S.A. 
Iofisc .
E 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de 
Santa Catarina - EMATER/SC 
Sociedades de Economia Mista 
Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - CELESC 
Companhia de Processamento de Dados do Estado de Santa 
Catarina - PRODASC 
Eletrificação Rural de Santa Catarina S.A. - ERUSC 
Companhia Catarinense de Aguas e Saneamento - CASAN 
Companhia Catarinense de Armazenamento - COCAR" 
Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de 
Santa Catarina - CIDASC 
Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina 
COHAB/sc
A
.1 
2.8 Companhia de Distritos Industriais de Santa Catarina 
CODISC 
2.9 Companhia de Turismo e Empreendimentos do Estado de 
Santa Catarina - CITUR 
52 
2.10 Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense - HIDROESTE 
2.11 Companhia Hidromineral de Piratuba - CHP
v 
Fonte: Sub-Chefia de Organizaçao e Modernizaçao Administrati 
va - SUOMA 
Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral - GAPLAN 
Florianopolis, Out/84
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ANEXO 2 
QUESTIONÁRIO 
O questionãrio em anexo faz parte de uma pesquisa que estã sendo 
desenvolvida com a finalidade de coletar dados para a elabora - 
ção da minha monografia de Mestrado em Administração Publica pg 
la Universidade Federal de Santa Catarina. 
O assunto da monografia versa sobre as empresas estatais brasi - 
leiras e o universo de estudo escolhido foram as empresas esta - 
tais estaduais de Santa Catarina. Pretende-se, com o estudo, ana 
lisar aspectos ligados a estratégias de ação dessas empresas. 
Trata-se de estudo acadêmico, não sendo necessãria a identifica- 
ção do respondente pois os dados serão analisados agrupadamente. 
O que importa, de fato, ë a autenticidade das respostas aos tõpi 
cos abordados. _
v 
Muito obrigada pela sua colaboraçao, 
Vera Lficia B. M. Carneiro da Cunha 
Florianõpolis, março de 1985
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PRIMEIRA PARTE . 
DADOS DO RESPONDENTE 
Idade: (anos completos) 
Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 
Escolaridade 
Entre as alternativas abaixo assinale aquela onde o Sr(a) 
se enquadra: 
Mestrado Incompleto- 
Mestrado Completo 
Doutorado Incompleto 
f5f"\f5f¶ 
\J\.JLJ\_J 
f"‹f¬«f¬f'\ 
\.JLJç/\_J 
29 Grau Incompleto 
29 Grau Completo 
Superior Incompleto 
Superior Completo Doutorado Completo 
( ) Aperfeiçoamento e/ou Especializaçao 
(em nivel de Põs-Graduação) 
O Sr(a) pertence ã Diretoria 
(nome da Diretoria) 
Considerando a empresa onde o Sr(a) atualmente exerce 
as funções de Diretor, especifique: 
Tempo total nesta empresa 
(consecutivo ou não): 
Tempo que ocupa o atual 
cargo de Diretor:
..
5 
6. O Sr(a) já ocupou cargo de Diretor em outra area da em- 
presa? 
7. Caso tenha respondido "sim" ao item 6, especifique: 
) sim ( ) não 
Tempo de Permanência* 
Especificação da Área 
Durante quanto tempo? 
8. O Sr(a) trabalha atualmente em outra empresa (estatal ou 
privada) alëm desta?
( 
9. Caso tenha respondido 
) s 
"sim" ao item 8, especifique: 
Especificaçoes Tipo de 
Empresas 
Empresa 
Priva 
da 
Estatal 
Estadual 
Estatal Federal 
Outras 
) não 
Hã quanto tempo?
.15ó 
9.1 _Caso ocupe cargo de Diretor, especifique: 
Área: 
Hã quanto tempo: 
10. O Sr(s) jã trabalhou anteriormente em outra(s) empre- 
sa(s) (estatal ou privada)? 
( ) sim ( ) não 
ll. Caso tenha respondido "sim" ao item 10, especifique: 
Obs.: comece pela última empresa anterior a que o Sr(a) atual 
‹ mente estã. 
Especificaçoes Tipo de Empresa 
Pri 
Estatal 
Estadual 
Estatal Federal 
Outras
m Ú Durante quanto tempo? 
Va 
Empresas 
ll.l Caso tenha ocupado cargo de Diretor, especifique: 
specificaçoes .~ Ãrea 
` 
da Durante quanto tempo? 
Empresas Diretoria
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SEGUNDA PARTE 
DADOS DE OPINIÃO 
Desta parte do questionãrio constam uma sërie de afirmati- 
vas. Apõs cada afirmativa encontra-se uma escala numerada 
de 5 a l tal como esta: 
5 4 3 2 l 
I | I I O 
Cada numero corresponde a uma alternativa de resposta, da 
seguinte forma: 
CONCORDO INTEGRALMENTE . . . . . .. 5 
CONCORDO PARCIALMENTE . . . . . . .. 4 
INDECISO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 5 
DISCORDO PARCIALMENTE . . . . . . .. Z 
DISCORDO INTEGRALMENTE . . . . . .. l 
O Sr(a), devera assinalar, em cada escala, o numero corres- 
pondente ã alternativa escolhida, como no exemplo: 
"A taxa de lucratividade de qualquer empresa espelha a ação 
da sua administração". A 
3 2.1 
I I V1 
Caso o Sr(a) concorde integralmente com a afirmativa, deve- 
rã fazer um circulo em volta do numero 5 (vide exemplo). Ca 
so o Sr(a) concorde parcialmente, deverã circular o numero 
4, e assim por diante. 
IMPORTANTE: circule apenas uma alternativa em cada escala.
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Em administração não existe grande diferença entre os pa- 
drões empresariais publicos ou privados. O que se almeja , 
acima de tudo, são os maiores Índices possíveis de rentabi 
lidade no que diz respeito ao capital investido. 
5 4 3~2 1 lvvvy
O fornecimento de insumos a preços subsidiados, da empresa 
estatal para a empresa privada, ë uma medida acertada,pois 
permite o crescimento do setor industrial privado e o cres 
cimento da economia do pais como um todo. 
5 4 3 2 1 
1 V Y V 1 
As empresas estatais, pertencendo ao Estado, pertencem tam 
bém ao público. Nada mais justo, portanto, que os seus lu 
cros sejam repassados a esse publico. 
5 4 3 2 1 
I Y Í Í Í 
A construção, pelo Governo, da ferrovia de Carajãs, consti 
tui-se em medida econômica acertada por proporcionar a ins 
talação de grande complexo industrial privado (fabricação 
de alumínio) na regiao. 
5 4 3 2 l 
1 1 v 1 | 
~ ~ , 4 Livre iniciativa e intervençao governamental sao incompati 
veis na promoçao do crescimento econômico de um país. 
5 4 3 2 l 
1 I | v L 
¡. 
O que importa ë que a sociedade esteja informada e discuta 
as principais metas de atuação das empresas estatais. 
5 4 3 2 1
` 
_ 
i v 1 v V 
As empresas do governo devem concorrer de igual para igual 
com as empresas privadas. 
5 4 3 2 1 
I 1 | 1 |
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Estã certa a politica do governo de tomar ao seu encargo 
os investimentos necessãrios ao desenvolvimento do país 
que sejam onerosos ao setor privado da economia. 
5 4 3 Z 1 
1 1 1 1 1 
A política governamental de controle de preços ë incompa- 
tível com qualquer tipo de atividade empresarial. 
5 4 3 Z 1 
1 1 1 1 1 
Para que uma empresa estatal se torne mais eficaz ë neces 
sãrio que planeje seus investimentos prioritariamente de 
acordo com as necessidades da empresa. 
5 4 3 2 1 
1 1 1 1 1 
A politica de subsídios do setor produtivo estatal ao 
setor privado prejudica a empresa estatal. 
5 4 3 2 1 
1 1 1 1 1 
A participação direta do Estado no setor produtivo, comple 
mentando o setor privado, ë indispensãvel para se atingir 
as metas do'desenvo1vimento econômico. 
5 4 3 Z 1 
1 1 1 1 1 
A alocação dos recursos de uma empresa,_inclusive as do 
setor estatal, deve estar sempre orientada para os investi 
mentos mais rentãveis. 
5 4 3 2 1 
1 1 1 1 1
o 
O que legitima os fatores de produção do Estado ë o benefí 
cio ao consumidor final. 
'5 4 3 2 1 
Y 7 V V 1
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E justo que o setor privado da economia, no Brasil, rece 
ba do Estado incentivos fiscais, subsídios, financiamen- 
tos, enfim, todas as garantias possiveis ã sua atuaçao. 
5 4 3 2 1 
I V 7 Y Y 
Quanto menor a interferência do Estado no sistema econô- 
mico maior a probabilidade de seu bom funcionamento. 
5 4 3 2 1 
¶ V V V I 
E absolutamente essencial que o Congresso e a opiniao pfi 
blica saibam como estão sendo gastos todos os recursos 
do governo. 
5 4 3 2 1 
1 1 1 1 1 
Uma coisa ë certa: o Estado do Rio Grande do Sul nao po 
de deixar de ajudar a reerguer o Banco Sul Brasileiro, 
atualmente passando por sëria crise financeira. 
5 4 3 2 
'
1 
!_ I 1 V 1 
A empresa estatal existe não para dar lucros ao Estado, 
v ( . 
V A . mas para que este melhor execute a sua politica economi- 
ca e social. 
5 4 3 2 1 
1 1 1 1 '_ 
Estã certa a política adotada pelo governo brasileiro 
de entregar, sistematicamente, a execução dos serviços 
de projeto e de construção de grandes obras a empresas 
do setor privado,,ficando o setor estatal encarregado de 
sua`fisca1izaçao. 
5 4 3 2 l 
1 1 1 1 1 
A disputa por melhores fatias de mercado entre as empre- 
sas do setor privado e as do setor estatal fortalece a 
economia como um todo. 
5 4 3 2 1 
` 
1 ' 1 1 _ |_
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No fornecimento de produtos e serviços de uma empresa do 
Estado ä comunidade, os preços e/ou tarifas devem ser 
tabelados e condizentes com o poder aquisitivo da popula
~ çao. 
5 4 3 Z 1 
I | V V I 
A lucratividade e a expansao das empresas estatais sao 
indicadores, perante o governo e o publico, da eficiën - 
cia dessas empresas. 
5 4 3 2 1 
1 v v 1 v
~ Quanto maior o envolvimento da opiniao publica nas ativi 
dades das empresas estatais maior o tumulto e o desgaste
~ na sua administraçao. 
5 4 3 2 l 
1 V V ' Y 
A empresa estatal tem que atuar dentro da mesma lõgica 
da empresa privada visando, acima de tudo, alcançar 
maior autonomia financeira. 
5 4 3 2 1 
1 v ' ' L 
E tarefa primordial do Estado intervir no sistema econô- 
mico de um pais com a finalidade de promover o bem-estar 
social. 
5 4 3 2 1 
1 v v 1 1
1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CURSO DE Pos-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
Í Florianõpolis, 31 de janeiro de 1985. 
Senhor Diretor: 
A pOI'tâdOI`ô, VERA LÚCIA B. M. CARNEIRO DA CUNHA, É 6112 
na do Curso de Põs-Graduação em Administração - Área de Concen - 
tração em Administração Pública - da Universidade Federal de San 
ta Catarina e, no momento, desenvolve trabalho de pesquisa sobre 
as Empresas Estatais do Estado de Santa Catarina, com a finalida 
de de concluir a sua tese de mestrado no referido curso. 
Faz parte da pesquisa a aplicação de um questionário a 
cada um dos diretores das referidas empresas, motivo pelo qual 
apresento-a, estimando que Vossa Senhoria possa atendê-la e, as 
sim, fazer com que alcance os objetivos propostos. 
Cordialmente, 
"U¬..__«__ B 
_L_I..'__; 
rn. 
ff for \\ 
Antonio NiEEõIõ"CíÍÍ1o\ 
COORDENADOR 
TSG - Mod. 1007 Imprensa Un1vers1tÁr1a
-J 
,z.\ 
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